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P S I C O L O G I A N A P R O M O Ç Ã O D E D I R E I T O S 

Um compromisso do psicólogo com você 

§) editorial 

d i a d o 
ps icó logo 

pela promoção da vida e dos direitos 
"Psicologia na promoção de direitos - u m compromisso do psicólogo 

com você". Essa é a mensagem do cartaz criado para marcar o 27 de agosto, 

Dia do Psicólogo. Nele, imagens mostram as mais diversas situações nas 

quais a atuação do psicólogo contribui para a promoção da vida, de que 

fala o cartaz. No trabalho com idosos, com crianças e adolescente, na área 

da saúde mental, no sistema prisional, nas questões de género, ou no âm­

bito da educação. Explicitar a variedade e a riqueza dessa atuação tem u m 

propósito. A percepção da sociedade sobre o que é ser psicólogo ainda é, 

predominantemente, a do profissional realizando atendimento clínico em 

seu consultório. Importante como é, essa atividade está longe de refletir as 

diversas facetas da nossa atuação hoje, no Brasil. 

Individualmente ou em equipes multiprofissionais, os psicólogos es­

tão cada vez mais presentes em áreas nas quais se encontram pessoas em 

situação de vulnerabilidade. Têm também participado de forma ativa e 

consistente de inúmeras iniciativas voltadas à formulação de políticas pú­

blicas, essenciais para garantir atendimento adequado e efetivo às neces­

sidades da população. Tudo isso vem gerando u m acúmulo muito impor­

tante de saberes e experiências acerca dos quais a sociedade precisa ter 

uma consciência mais clara. 

Os eventos e iniciativas, que serão realizados na sede e nas subsedes 

do CRP SP para comemorar o 27 de agosto, querem ampliar essa visão. O 

destaque fica para a inauguração, aqui na sede, de uma mostra de cartazes 

sobre temas como Tortura, Saúde Mental e Criança e Adolescente, em torno 

dos quais o Conselho tem se mobilizado ao longo dos últimos anos. 

O mais importante, contudo, continua sendo a participação do psicólo­

go nas diversas atividades ligadas às questões tanto profissionais como po­

líticas. Não custa lembrar que a participação política é necessária para gerar 

condições mínimas para que possamos realizar u m trabalho efetivo. Nesse 

sentido, vale notar que, até o primeiro semestre de 2010, devem ocorrer 

nada menos de 14 Conferências Nacionais destinadas a debater políticas 

públicas. Várias delas com o potencial de definir diretrizes de médio e longo 

prazo. Estar presente e contribuindo para esse debate é, portanto, essencial. 

A reportagem de capa desta edição é u m exemplo concreto da impor­

tância das decisões políticas e da participação da sociedade. A Luta Antima-

nicomial levou a uma mudança radical nas concepções e nas formas de lidar 

com o sofrimento mental. Vitoriosa como é, enfrenta, contudo, enormes 

desafios no sentido de garantir a atenção proposta dentro do novo modelo. 

Sem a vontade política de levá-la adiante, sem o aporte de recursos nos 

volumes necessários para estruturar a rede de atenção, com equipamentos 

e pessoal treinado, podem ocorrer recuos - como a volta à internação - que 

só interessam àqueles que exploram a Saúde como negócio. 

C O N S E L H O R E G I O N A L D E P S I C O L O G I A D E SÃO PAULO 

Gestão 2008-2010 

27 D E A G O S T O 
DIA DO PSICÓLOGO 

10O9 

MPRO: 
0 Dia do Psicólogo será comemorado este ano em uma 
série de eventos e iniciativas em todo o Estado de São 
Paulo. 0 principal acontecimento está previsto para o 
dia 27 na sede do CRP SP. Na cerimónia, será lançado 
o VII Congresso Nacional de Psicologia -responsável 
por definir as grandes linhas de atuação de todo o Sis­
tema Conselhos. 0 evento, que deverá ocorrer de 3 a 6 
de junho de 2010 em Brasília, terá o tema "Psicologia e 
Compromisso com a Promoção de Direitos: Um Proje-
to Ético-Político para a Profissão". 
Além disso, também será anunciada a 1 a Mostra Esta­
dual de Práticas Inovadoras em Psicologia - prevista 
para ser realizada nos dias 10,11 e 12 de dezembro, 
no Espaço Apas (Rua Pio XI, 1.200, Lapa, São Paulo) 
e o Prémio Madre Cristina - que irá reconhecer os 
melhores casos inscritos por psicólogos, cujos deta­
lhes estarão disponíveis no s/fedo CRP SP. 
Ainda no dia 27, haverá o lançamento de duas pu­
blicações: o Caderno do CREPOP - Centro de Re­
ferência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas, 
sobre DST/Aids, e o Caderno Temático sobre o NASF 
- Núcleo de Apoio à Saúde da Família. Também será 
inaugurada exposição de cartazes criados para 
apoiar campanhas nas áreas de Direitos Humanos, 
Criança e Adolescente, Saúde Mental e Projeto Me­
mória da Psicologia Paulista. 
"Enquanto profissionais do campo da Psicologia, 
temos ampliado as possibilidades de nossa atuação, 
enfrentando situações sociais até bem pouco tempo 
distantes da prática psicológica", diz a presidente 
do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 
(CRP SP) Marilene Proença. "Enquanto Conselho 
profissional temos criado uma série de condições 
para que essas áreas recebam a atenção necessária 
e que possibilitem que a profissão de psicólogo seja 
reconhecida por oferecer o que há de melhor em 
termos de compreensão das dificuldades humanas 
e de enfrentamento dos desafios institucionais e so­
ciais", acrescenta. 

"Sabemos que há muito o que fazer, mas é isso 
que nos instiga e estimula a caminhar e construir 
coletivamente.a nossa profissão no campo social. 
Precisamos, cada vez mais, enfrentar os desafios 
para a melhoria de nossas condições de trabalho e 
de organização e participação, enquanto categoria 
profissional. Por isso, vamos comemorar o Dia do 
Psicólogo deste ano trazendo alguns dos avanços 
que conquistamos ao longo de nossa atuação pro­
fissional", afirma a presidente do CRP SP. 
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n ã o m u i t o 

A
Luta Antimanicomial 

obteve importantes 

conquistas ao longo 

das últimas décadas, 

mas ainda enfrenta 

desafios considerá­

veis. Sem uma rede alternativa de cuidados 

em quantidade suficiente, com distribuição 

apropriada no território e com u m treina­

mento adequado de pessoal, o modelo falha 

em atender à população e expõe-se a críticas 

da sociedade e fortalece a posição dos inte­

ressados em explorar a Saúde como negócio. 

A luta pela efetiva implantação do modelo 

proposto pela Reforma Psiquiátrica, em par­

ticular no Estado de São Paulo, corre o risco 

de perder o compasso e atravessar o samba. 

No último dia 18 de maio, u m ato públi­

co ganhou as ruas de Sorocaba. Ao som de 

apitos e de panelas batendo, psicólogos, es­

tudantes e usuários dos serviços de Saúde co­

mandaram uma caminhada pelo centro da ci­

dade. Com faixas e cartazes, eles protestavam 

contra o elevado número de leitos em hospi­

tais psiquiátricos ainda existente na região. A 

manifestação foi a primeira de diversas i n i ­

ciativas realizadas para marcar o Dia da Luta 

Antimanicomial no Estado de São Paulo. 

Ao longo do período também ocorreram 

debates sobre a questão da saúde mental -

vários deles nas sedes e subsedes do Con­

selho Regional de Psicologia de São Paulo 

- com destaque para "Saúde Mental: como 

garantir o controle social nas Organizações 

Sociais", realizado no SindSaúde; "Políticas 

Públicas de Saúde Mental no Município de 

São Paulo", na Câmara Municipal da Capi­

tal, e "Mídia e Loucura", no CRP SP. A sema­

na terminou com a realização da " I Feira de 

Saúde Mental e Economia Solidária", com a 

participação de usuários dos serviços. 

Sorocaba não foi escolhida por acaso. A 

cidade possui cinco hospitais psiquiátricos e 

concentra 9,52% do total de leitos de todo o 

Estado de São Paulo. Segundo levantamen­

to da Fundação Sistema Estadual de Análise 

de Dados (Seade), em 2008 a cidade possuía 

586.680 habitantes e concentrava 1.455 lei­

tos de psiquiatria registrados no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES). O número corresponde a u m leito 

para cada grupo de 403 habitantes. A título 

de comparação, em Campinas, a proporção 

é de u m leito para cada grupo de 5.280 habi­

tantes. Do ponto de vista daqueles que lutam 

contra esse modelo de atendimento, Soroca­

ba desponta como uma região atrasada, em 

u m Estado no qual a reforma psiquiátrica 

ainda tem muito a avançar. 

S E M H A R M O N I A - No Brasil, a Luta 

Antimanicomial obteve conquistas conside­

ráveis. As propostas de u m atendimento h u ­

manizado, baseado na integração do pacien­

te à família e à comunidade e apoiado por 

uma rede de cuidados formada pelos Cen­

tros de Atendimento Psicosocial (CAPS), 

se transformaram em política no âmbito da 

saúde mental com a aprovação da Lei Fede­

ral 10.216, de 2001, de autoria do ex-depu-

tado Paulo Delgado (PT). Isso não significa, 

contudo, que essas propostas venham sen­

do implantadas de maneira homogénea em 

todo o país e em ritmo satisfatório. 

Antes de avaliar os números referentes 

à implantação dos CAPS, convém lembrar 

que eles estão divididos em cinco tipos: 

Os CAPS I e I I funcionam ao longo da 

Ao alto, público visita barracas de cooperativas de 
economia solidária; abaixo, Ana Luiza Aranha, da Escola 
de Enfermagem da USP, fala durante a entrega dos 
Certificados de Multiplicadores em Saúde Mental. 

semana, das 8 às 18 horas, dando atendi­

mento individual ou em grupo aos pacientes 

com transtorno mental e aos seus familiares. 

O CAPS I I I visa prestar serviço ambu-

latorial de atenção contínua, durante 24 

horas, incluindo feriados e finais de sema­

na. Em casos de crise, o paciente pode ficar 

acolhido durante até 7 dias seguidos ou du­

rante dez dias no período de u m mês. 

O CAPSi é destinado a prestar serviço 

ambulatorial a crianças e adolescentes com 

transtornos mentais. 

O CAPSad atende pacientes com trans­

tornos decorrentes do uso e dependência 

de álcool e drogas. 

O cálculo do indicador CAPS/100.000 

habitantes do Ministério da Saúde con­

sidera que o CAPS I dá resposta efetiva a 

50.000 habitantes, o CAPS I I I , a 150.000 

habitantes, e que os CAPS I I , CAPSi e CAP­

Sad dão cobertura a 100.000 habitantes. 



capa I luta a n t i m a n i c o m i a l 
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nao e so dinheiro, 
Gilson Carvalho, p e d i a t r a e espec ia l i s ta e m Saúde Pública, fala n a en t rev is ta 
a s egu i r sob re os desafios en f ren tados p a r a s e concret izar o mode lo d a Saúde 
Menta l nos t e r m o s p ropos to s pe la Reforma Psiquiátrica. O f inanciamento , 
con tudo , con t inua s e n d o f u n d a m e n t a l p a r a q u e ela s e concret ize . S e g u n d o 
ele, só pe lo d e s c u m p r i m e n t o dos mínimos cons t i tuc ionais , União e E s t a d o s 
e s t ã o d e v e n d o à Saúde algo e m to rno d e 45 b i lhões d e rea is . 

P S I - C o m o você vê a s resistência! 

ao m o d e l o de a t e n d i m e n t o propôs 

G i l s o n C a r v a l h o — A população precisa 

"comprar" o modelo, o que não é uma coi­

sa simples. É muito mais cómodo quando 

alguém diz algo como "eu cuido do doente 

para você". Esse é o modelo que privilegia 

o hospital. Não é que a família queira se l i ­

vrar do paciente. Só quem vive essa situação 

é que entende como se opera a dinâmica. 

Nós todos temos dificuldades de relacio­

namento. Mas é preciso que haja u m bom 

apoio, para que a proposta do novo modelo 

seja amplamente assumida. Acho que ainda 

não chegamos, com exceções, claro, a ter u m 

modelo que realmente sirva de suporte para 

essas famílias. 

G i l s o n C a r v a l h o — De jeito nenhum. Pre­

cisamos de mais gestão. Precisamos melho­

rar a gestão, a saúde é muito complexa, e 

nós estamos despreparados. Há também 

questões sobre o modelo de fazer, da ade­

quação do modelo em cada realidade. Há 

dificuldade de contar com profissionais que 

entendam este modelo, e queiram fazer 

com que ele aconteça. É claro que para am­

pliar a estrutura física ambulatorial como 

o modelo CAPS, dar treinamento aos tra­

balhadores de saúde que trabalham nessa 

área é preciso dinheiro. 

G i l s o n C a r v a l h o - O financiamento da 

saúde é trilateral: federal, estadual e m u n i ­

cipal. A Emenda 29 estabeleceu u m valor 

para a União diferente daquele proposto 

em 1993, que previa, no mínimo, 3 0 % dos 

recursos da seguridade para a Saúde e 10% 

dos recursos fiscais da União, estados e m u ­

nicípios. Durante o governo FHC, a propos­

ta foi modificada e a base de financiamento 

reduzida. A base colocada pelo governo, que 

atrelou o recurso federal ao valor nominal 

do PIB fez com que nós perdêssemos mais 

da metade dos recursos previstos pela pro­

posta de emenda constitucional do ex-depu-

tado Eduardo Jorge. Os estados foram sa­

crificados em mais 20%, era 10% passaram 

para 12%. E os municípios foram sacrifica­

dos em mais de 50%, porque era 10%, v irou 

15%. Para corrigir essa distorção está em 

votação no Congresso u m projeto de regula­

mentação da EC-29 que deve ocorrer a cada 

cinco anos e já deveria estar em vigor desde 

2005. Esta regulamentação manteve os 15% 

de município e os 12% dos estados, mas deu 

u m "apertão" no governo federal pra que ele 

mudasse de base. 

G i l s o n C a r v a l h o — Fiz recentemente u m 

cálculo segundo o qual a União, em dinhei­

ro corrigido pelo IGPM, a partir de 2000, 

que foi a Emenda Constitucional 29, está 

devendo 20 bilhões de reais por descum­

primento dos mínimos constitucionais. 

Quanto aos estados, segundo levantamento 

de 2006, apenas nove cumpriam a Emenda 

Constitucional. Nós temos 18 estados que 

não cumprem, o que dá perto de 25 bilhões 

por descumprimentos. E os municípios são 

aqueles que, efetivamente, estão colocando 

mais dinheiro. Dados também de 2006, 

mostram que os municípios colocaram 6 

bilhões a mais do que o mínimo devido. 

E m q u e situação está a questão 

o C o n g r e s s o ? 

G i l s o n C a r v a l h o — Atualmente há no Se­

nado o Projeto de Lei 121, do senador Tião 

Viana, que é muito bom sobre o quantitati­

vo, prevendo a alocação pela União de 10% 

da Receita Corrente Bruta. Há também u m 

projeto na Câmara, que mantém o atual 

quantitativo pelo PIB e prevê a criação da 

CSS, Contribuição Social para a Saúde - ou­

tro nome para a antiga CPMF, só que, ago­

ra, exclusivamente para a Saúde. O Senado 

deve avaliar os dois e vai ter este problema: 

terá de escolher o dele, ou o da Câmara, ou 

criar u m terceiro a partir dos dois, com­

pondo os artigos já existentes e sem poder 

modificá-los. Daí seguiria para o presidente 

Lula sancionar. A questão é que o presiden­

te já declarou que, se chegar algum projeto 

aumentando os recursos da saúde, sem a i n ­

dicação de onde virá o dinheiro, ele irá vetar. 

G i l s o n C a r v a l h o — Eu tenho falado para 

os gestores: "contratem terapeutas da escu­

ta e da palavra, para a saúde mental". Psi­

cólogos principalmente. É u m profissional 

pouco utilizado e que os serviços de saúde 

deveriam contratar mais para sua rede. Por 

que? Porque nós somos u m dos países que 

mais usa medicamentos para o sofrimento 

mental. Veja, determinados desequilíbrios 

bioquímicos só se corrigem com medica­

mentos. Mas atualmente nós ficamos só 

com a terapia do medicamento. U m psicó­

logo pode ajudar muito com a terapia da 

escuta e da palavra e também poderia de­

terminar u m encaminhamento quando o 

indivíduo precisasse do medicamento. 



• 

Segundo dados do Ministério da Saúde, de 4 

de junho de 2009, havia no país u m total de 1.394 

CAPS, o que representa u m índice de 0,57 unidades 

para cada 100 m i l habitantes, numa população total 

de 189,6 milhões de habitantes. São Paulo, com 41 

milhões de habitantes, conta com 215 CAPS, sendo 

53 CAPS I , 72 CAPS I I , 17 CAPS I I I , 24 CAPS i e 49 

CAPSad. Mesmo sendo o mais rico estado do país, 

fica apenas em 180 lugar, com u m índice de 0,48 

CAPS para cada 100 m i l habitantes. O Ministério 

da Saúde assume como parâmetro de cobertura os 

seguintes índices: Cobertura muito boa (acima de 

0,70), Cobertura regular/boa (entre 0,50 e 0,69), Co­

bertura regular/baixa (entre 0,35 a 0,49), Cobertura 

baixa (de 0,20 a 0,34), Cobertura insuficiente/crítica 

(abaixo de 0,20). 

E Q U I P A M E N T O S E SERVIÇOS - Esses nú­

meros dão apenas uma ideia inic ia l , e parcial, 

sobre a questão da Saúde Mental . Como observa 

Regina Bischaff, coordenadora da Área Técnica 

de Saúde Mental da Secretaria de Estado da Saú­

de de São Paulo, contar com uma rede de atenção 

pressupõe a existência de serviços. E m outras pa­

lavras, a existência de uma unidade CAPS, por si 

só, não implica a oferta de serviços para atender 

à população. Mais ainda: é necessário dispor de 

equipes capacitadas para que esses serviços sejam 

oferecidos. "Existem muitos CAPS que têm uma 

prática muito mais ambulatorial do que uma prá­

tica de atenção diária", diz. 

Regina também questiona o fato de que esses 

serviços não sejam de funcionamento contínuo: 

"Como você pode esperar que u m serviço desempe­

nhe u m papel substitutivo à internação, se ele não 

está de portas abertas?" Ela nota que, em caso de 

crise, esse CAPS poderia estar articulado a uma en­

fermaria em u m hospital geral de modo a acolher 

casos de crise, quando da inexistência de u m CAPS 

I I I . A coordenadora observa que os CAPS I I I estão 

previstos para municípios com mais de 150 m i l ha­

bitantes. Mesmo assim, sua implantação é pequena 

até mesmo em uma cidade do porte de São Paulo. 

Vale acrescentar que a implantação de CAPS, na 

cidade de São Paulo, vem sendo exigida por meio 

de ação judicial movida pelo Ministério Público 

Federal. Em maio último, o Juiz Federal José Car­

los Motta, da 19 a Vara Federal Cível de São Paulo, 

concordou com os argumentos do MPF e determi­

nou que o município de São Paulo implante 57 Cen­

tros de Atenção Psicossocial (CAPS) e 37 Serviços 

Residenciais Terapêuticos (SRT), isto é, moradias 

destinadas a cuidar de até oito pacientes com trans­

tornos mentais que acabaram de sair de hospitais 

psiquiátricos depois de longos períodos 

de internação. 

Com muita animação, 
a feira teve diversas 
atrações protagonizadas 
por usuários da Saúde 
Mental. 

Participantes da 
I Feira de Saúde 
Mental exibem a 
nova moeda social, 
o Qualquer, lançada 
durante o evento. 

NO RITMO DA 
ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 
Contando com a participação de usuá­
rios da rede de Saúde Mental do Estado 
de São Paulo, a I Feira da Saúde Mental, 
realizada na área externa da Escola de En­
fermagem da USP (EEUSP), em São Pau­
lo, marcou o encerramento da semana da 
Luta Antimanicomial. 0 evento teve início 
com a entrega de 58 Certificados do Cur­
so de Multiplicadores em Saúde Mental e 
do Sistema Nacional de Cooperativas de 
Economia e Crédito Solidário (ECOSOL). 
Em seguida foi realizado o lançamento da 
Moeda Social "Qualquer" a ser utilizada 
nas transações entre as iniciativas de 
Economia Solidária. 
0 Cordão Carnavalesco BibiTantã deu início 
à tarde de apresentações culturais. Tam­
bém se apresentaram o grupo Luis Groove, 
a banda King Rassan, do DJ Nené, o grupo 
de Dança Cigana do CECCO Bacuri e da Ala 
Loucos pela X-9, que fechou o evento com 
muito samba no pé e grandes alegorias. 
No total circularam pela Feira cerca de 500 
pessoas, entre o público da saúde men­
tal e transeuntes da região da EEUSP. Os 
projetos de trabalho e renda, organizados 
coletivamente entre usuários, familiares e 
técnicos da saúde mental puderam ser co­
nhecidos nas dezenas de barracas instala­
das no local. 0 evento teve como parceiros 
o CRP SP, a Secretaria Estadual de Saúde, 
a Escola de Enfermagem da USP, a Asso­
ciação Vida em Ação, a Associação Franco 
Basaglia, e o Fórum Paulista de ECOSOL. 
Também contribuíram as prefeituras de 
Santana do Parnaíba, Embú das Artes, São 

Carlos, Santa Rita do Passa Quatro 
e Suzano que disponibilizaram 

transporte para a locomoção 
dos projetos de geração de 
trabalho e renda. 



capa I luta a n t i m a n i c o m i a l 

além do discurso autorizado 

Se o atendimento na Saúde Mental já 

representa grandes desafios, uma área, 

em específico, é ainda mais delicada: a que 

deveria atender usuários com transtornos 

decorrentes do uso e dependência de álcool 

e drogas. O tema foi objeto do debate "Po­

líticas Públicas e Atenção Psicosocial aos 

usuários de Drogas - Desafios e Perspec­

tivas", realizado no Conselho Regional de 

Psicologia de São Paulo, no dia 25 de junho. 

O evento contou com a participação de 

especialistas como Mônica Gorgulho Rodri­

gues, coordenadora da ONG Dínamo; Décio 

de Castro Alves, representante do Ministério 

da Saúde; Adriana Barbosa Sócrates, asses­

sora técnica do Departamento de Proteção 

Social Especial da Secretaria Nacional de As­

sistência Social do Ministério de Desenvol­

vimento Social e Combate à Fome; Márcia 

Ferreira, coordenadora da Área Técnica da 

Pessoa Usuária de Álcool e outras Drogas da 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo; 

Cristina Shimabukuro, assistente do Centro 

de Vigilância Sanitária e conselheira do Con­

selho Estadual sobre Drogas (CONED - SP); 

Cristiano Ávilla Maronna, conselheiro do 

Conselho Estadual sobre Drogas (CONED -

SP) e Elisaldo Luiz de Araújo Carlini, diretor 

do CEBRID (Centro Brasileiro de Informa­

ções sobre Drogas Psicotrópicas) do Depar­

tamento de Psicobiologia da Unifesp. 

As apresentações foram concluídas 

com mesa redonda sobre o tema Atenção 

Psicossocial aos Usuários de Drogas, que 

contou com as participações de Abílio da 

Costa Rosa, professor do Departamento de 

Psicologia Clínica da Faculdade de Ciências 

e Letras da UNESP, campus de Assis; Eroy 

Aparecida da Silva, psicoterapeuta familiar, 

pesquisadora na área de álcool e outras 

drogas - disciplina Medicina e Sociologia 

do Abuso de Drogas e de Denis Roberto da 

Silva Petuco, sociólogo, redutor de danos, 

educador popular e terapeuta comunitário. 

Petuco abordou a questão da redução de 

danos e falou da necessidade de se rever pa­

radigmas na abordagem dessa questão. Con­

fira, na entrevista a seguir, algumas das ideias 

apresentadas por ele ao longo do evento: 

Denis Petuco - Existem algumas defini­

ções, mas a que eu prefiro é a do movimen­

to social, inscrita nos materiais da ABORDA 

(Associação Brasileira de Redutoras e Redu­

tores de Danos). Segundo essa definição, re­

dução de danos é u m paradigma, é u m con­

junto de estratégias e é também uma política 

pública. E com relação ao paradigma, acho 

importante dizer, que se trata de uma noção 

de paradigma como temos nas ciências hu­

manas e sociais, ou seja: não como uma ideia 

que derruba todas as anteriores, mas como 

uma nova contribuição, que convive com as 

ideias anteriores, sem destruí-las, obrigando-

as à reflexão e à transformação. 

Denis Petuco - Historicamente falando, a 

primeira experiência brasileira com redução 

de danos aconteceu em Santos, em 1989, e 

estava focada na disponibilização de serin­

gas descartáveis para pessoas que faziam 

uso de drogas injetáveis. Para que se tenha 

uma ideia da resistência a esse tipo de pro­

posta, basta dizer que algumas pessoas que 

participaram desse processo foram proces­

sadas pelo artigo 12 da antiga lei de drogas, 

isto é, foram equiparadas a traficantes de 

drogas. Hoje existem diversas iniciativas na 

linha de redução de danos espalhadas pelo 

país, mas absolutamente aquém da necessi­

dade epidemiológica brasileira. 

Acima: debate sobre álcool e drogas que lotou o 
auditório do CRP SP. Ao lado, Denis Petuco: desafio ao 
SUS e defesa de uma política de redução de danos. 



P S I - C o m o voce ve esse tipo de 

^ ^ ^ ^ 

Denis Petuco - Está lá, na Constitui­

ção, que a saúde é direito de todos e de­

ver do Estado. A redução de danos leva 

para o serviço de saúde pessoas que não 

conseguem parar de usar drogas, ou até 

mesmo pessoas que não querem parar 

|* de usar drogas. São pessoas que, histo­

ricamente, não são atendidas no sistema 

público de saúde. Isso leva a u m questio­

namento, a u m esgarçamento dos princí­

pios do SUS, e especialmente do princí­

pio da Universalidade. O SUS é mesmo 

para todos? Se for, deveria incluir essas 

pessoas também. A redução de danos 

acaba sendo u m analisador da qualida­

de com que cumprimos os princípios do 

SUS, e também da Reforma Psiquiátrica, 

no cuidado de pessoas que usam drogas. 

rui-

4a 

Eu 
rmt 

pe 
; co: 

Denis Petuco - Entender a dimensão 

da cidadania traz uma outra reflexão. 

stem discursos que são interditos e 

outros que são autorizados quando se 

dá voz às pessoas que usam drogas. Os 

discursos autorizados são "o discurso 

do herói" (aquele que venceu a batalha 

e deixou as drogas), e o "discurso do 

desesperado" (aquele que se encontra 

no fundo do poço e pede ajuda). A m i ­

nha pergunta é: será que n u m CAPS-ad 

há uma escuta aberta para algo dife­

rente disso? A redução de danos vai a 

campo e encontra discursos diferentes. 

Nós nos habilitamos a atender aquelas 

pessoas que usam drogas e que não 

nseguem, ou até mesmo que não 

querem parar de usar. E quando nos 

propomos a cuidar dessas pessoas sem 

lhes exigir que se adequem à qualquer 

exigência, terminamos por nos abrir a 

outras possibilidades, para outras fa­

las. Acolhemos a pessoa 

como ela é, com seus 

desejos e possibili­

dades, e não como 

gostaríamos que 

ela fosse. 

MÍDIA E LOUCURA 
Mídia e LoucuraM o tema do debate realizado na sede do CRP SP no dia 20 de maio. 0 evento 
teve a participação do psicólogo e professor da PUC SP, Odair Furtado; do jornalista e escritor 
Renato Pompeu e de Kayke Avraham, há três anos usuário do CAPS Itapeva. 
Renato Pompeu, jornalista há 49 anos, ganhador de diversos prémios ao longo de sua carreira 
em veículos como Veja, Folha de São Paulo e Jornal da Tarde, falou de sua experiência em 
instituições psiquiátricas nas quais esteve internado. Ainda que se mostrando favorável a diver­
sas propostas da Luta Antimanicomial, ele considerou que as internações podem ter aspectos 
positivos e serem necessárias ao processo de recuperação. Kayke Avrahan também relatou suas 
experiências, destacando as filmagens de Sociedade Secreta, no qual mostra cenas do dia-a-dia 
feitas no CAPS Itapeva, do qual é usuário. Furtado falou do papel da mídia na formação, pelos su­
jeitos, de sua visão subjetiva da realidade. Motou que, ao longo do tempo, ela tem se sobreposto 
à influência da família e da escola e que, por estar em mãos de grupos privados, obedece a uma 
lógica de mercado que nem sempre atende às necessidades da população. Nesse sentido, des­
tacou a importância da Conferência de Comunicação prevista para esse ano, alertando, contudo, 
para as resistências que serão colocadas pelos principais conglomerados da mídia. 

D I N H E I R O S E M C A R I M B O - Comple­

xa, a questão da saúde mental abarca diversos 

aspectos, que envolvem desde a gestão dos 

serviços até o financiamento. Como é sabido, 

desde a Constituição de 1988, cabe aos muni­

cípios a tarefa de criar e gerir serviços, como 

no caso dos CAPS. Estado e União têm seus 

papéis específicos, entre eles o de participarem 

do financiamento. U m dado importante nesse 

cenário foi a mudança na forma de financia­

mento dos CAPS, ocorrida no ano passado. 

A verba federal que remunerava os pro­

cedimentos CAPS era originária do Fundo de 

Ações Estratégicas do Ministério da Saúde. 

Essa remuneração não levava em conside­

ração o teto financeiro dos municípios, isto 

é, o tanto que cada município pode faturar 

junto ao SUS. A partir de 2008 esses valores 

foram incorporados aos valores destinados 

aos procedimentos de média e alta comple­

xidade. O teto foi elevado, mas isso significa 

que aquele dinheiro deixou de ser "carimba­

do", ou seja, ele pode ou não ser destinado à 

Saúde Mental, dependendo do gestor públi­

co. Para Regina Bischaff, à incorporação dos 

procedimentos CAPS ao SUS é positiva, mas 

ela teme que a atenção à saúde mental fi­

que fora das prioridades dos gestores locais. 

"Isso vai exigir de nós u m esforço no sentido 

de sensibilizar esses gestores". 

A questão da Saúde Mental, contudo, 

passa longe de se l imitar ao aspecto finan­

ceiro. Exemplo disso, segundo Regina, pode 

ser visto na questão da desinstitucionaliza-

ção dos 6.349 moradores de hospitais 

psiquiátricos levantados no Censo 

Psicossocial realizado pela Secre­

taria Estadual. "Discutimos aqui 

na Secretaria a necessidade de 

incentivar financeiramente a implantação 

de residências terapêuticas e criamos uma 

linha de incentivo com esse fim. O municí­

pio que aceitar montar uma residência re­

ceberia assim 10 m i l reais do Ministério da 

Saúde, mais 10 m i l da Secretaria Estadual 

da Saúde e mais algo em torno de 8 m i l re­

ais, correspondendo ao teto de 8 moradores. 

Além do dinheiro há todo o nosso apoio téc­

nico no sentido de montar o serviço. Penso 

que é uma iniciativa com condições de ser 

bem-sucedida. Até agora, no entanto, esses 

projetos avançam com dificuldade." Segun­

do Regina, parte delas pode ser atribuída a 

pressões dos hospitais psiquiátricos sobre as 

prefeituras para que não implantem u m ser­

viço desse tipo. Mas ela também ressalta u m 

aspecto cultural. "Muitos enxergam nessa 

proposta algo como ter 'um bando de loucos 

soltos aí'; não é, ao final das contas, algo que 

gere dividendos políticos". 

O fato é que, sem uma rede alternativa 

de cuidados em quantidade suficiente, com 

distribuição apropriada no território e com 

u m treinamento adequado de pessoal, o mo­

delo falha em atender à população e se expõe 

a críticas da sociedade e fortalece a posição 

dos interessados em explorar a Saúde como 

negócio. Para a psicóloga e Conselheira do 

CRP SP, Maria Ermínia Ciliberti, o proble­

ma não está na reforma psiquiátrica, como 

muito tentam fazer crer. "O problema está 

no fato de que a reforma não foi implanta­

da da forma como estava prevista até agora, 

nem na velocidade necessária para funcio­

nar adequadamente". Se não ocorreram mu­

danças nesse sentido, u m esforço de décadas 

pela humanização na saúde mental pode se 

ver seriamente comprometido. # 



orientação educação 

registro 
agora é obrigatório 
Conselho Federal de Psicologia tornou obrigatório, por meio da Resolução n° 1, de 
30 de março de 2009, o registro documental decorrente da prestação de serviços 
psicológicos. Conforme disposto do artigo 1 o , o registro documental "tem 
caráter sigiloso e constitui-se um conjunto de informações que tem por objetivo 
contemplar de forma sucinta o trabalho prestado, a descrição e a evolução da 
atividade e os procedimentos técnico-científicos adotados". 

Tal documento dar-se-á sob a forma de prontuário psicológico, e quando não puder 
ser mantido prioritariamente sob este formato, por razões que envolvam a restrição 
do compartilhamento de informações com o usuário e/ou beneficiário do serviço 
prestado, denominar-se-á somente registro documental. Concluímos disso que, 
todo prontuário é um registro documental, porém nem todo registro documental se 
configurará em um prontuário. 

De acordo com a psicóloga Dalva Chaves Pereira, assistente técnica do CRP SP, a 
obrigatoriedade de realização e manutenção de registro existia apenas em relação 
à Psicoterapia, conforme a Resolução CFP 010/2000. "A partir de agora, essa 
exigência passa a alcançar as demais atividades dos psicólogos". 

A Resolução CFP n° 001/2009 atende também o propósito de normatizar na 
Psicologia um dos direitos dos usuários dos serviços de saúde, de terem registro 
de seu atendimento em prontuário e o seu acesso irrestrito a essas informações, 
estabelecendo, contudo, distinção entre Registros Documentais e Prontuários. 
"Assim como ocorre com outros profissionais da Saúde, os usuários de serviços 
de Psicologia também têm o direito de acessar livremente o seu prontuário", explica 
Dalva. "Na Psicologia pode ocorrer algumas intervenções cujo teor necessita ficar 
protegido por uma restrição do compartilhamento das informações, definida como 
medida de proteção ao usuário e/ou beneficiário. É por esse motivo que a resolução 
estabeleceu o registro documental, que prevê um limite de acessibilidade às 
informações, descaracterizando-o assim, de prontuário". 

Cabe lembrar que as normatizações da Saúde e a Resolução CFP 001/2009 
definem a acessibilidade irrestrita às informações do prontuário pelo usuário ou 
seu representante legal, porém não há determinação de que este possua cópia 
desse prontuário ou que o leve consigo. De maneira que, não há obrigatoriedade 
em produzir cópia desse documento ao usuário, exceto quando o atendimento for 
transferido para outra unidade de saúde. 

É importante ainda, distinguir o registro documental de outros registros ou anotações 
pessoais do psicólogo. O registro documental, em formato de prontuário ou não, deve 
traduzir o serviço prestado, com descrição evolutiva das ações do psicólogo, aspectos 
que identifiquem início e/ou encerramento do serviço prestado, além de outros 
documentos que façam parte do processo, com definições específicas com relação 
à guarda. 0 registro ou anotação pessoal do psicólogo é uma produção que não é de 
caráter obrigatório, pertence ao psicólogo, não há regulamentação que defina formas 
ou regularidade dessas anotações, sua acessibilidade é definida pelo psicólogo, 
implicando também a essas anotações o sigilo profissional. 

Entre outras considerações, a resolução levou em conta que o registro 
documental é um documento valioso para o psicólogo, para quem recebe 
atendimento e para as instituições envolvidas, será também instrumento útil 
à produção e ao acúmulo de conhecimento científico, à pesquisa, ao ensino, 
e poderá ser utilizado como meio de prova idónea para instruir processos 
disciplinares e a defesa legal. 

ano 
Criação de comissões de 

Educação em todos os Conselhos 

Regionais de Psicologia; aber­

tura de canal de comunicação 

com o Ministério da Educação e organiza­

ção em defesa de projetos de lei versando 

sobre a Psicologia na Educação. Esses fo­

r a m alguns dos avanços consolidados com 

a realização do Ano Temático da Educação 

no Sistema Conselhos. A mobilização em 

torno do Ano da Educação foi significativa. 

Cerca de 5 m i l psicólogos participaram nas 

diversas etapas, realizadas em todo o país, 

debatendo os quatro eixos que serviram de 

base para as discussões. O evento nacional, 

realizado em abril , em Brasília, contou com 

cerca de 120 pessoas, entre representantes 

dos diversos Conselhos e convidados. 

Para a presidente do CRP SP, Marilene 

Proença, o Ano da Educação gerou u m de­

bate importante dentro do sistema Conse­

lhos. Ela destaca, por exemplo, a proposta 

de constituição de Comissões ou Grupos de 

Trabalho de Educação nos Conselhos Re­

gionais do país. "Hoje essas comissões são 

poucas. Na maioria dos Conselhos há ape­

nas Grupos de Trabalho (GTs), que por sua 

natureza se dedicam a tarefas específicas. 

As Comissões têm caráter permanente e 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
DO PSICÓLOGO ESCOLAR 

Necessidade de qualificar melhor a 
formação, incluindo temas relativos 
às políticas educacionais, políticas 
públicas, participação democrática e 
legislação; 
Inserção de temas como história da 
educação, educação inclusiva, LIBRAS; 
Construção de projeto de formação 
continuada com especificidades 
regionais. 



da educação 
avanços em várias frentes 
objetivos mais amplos, e podem articular 

projetos a médio e longo prazos", diz. 

Do ponto de vista legislativo, Marilene 

apontou a existência de dois projetos de lei 

que, por sua importância, devem requerer a 

mobilização dos psicólogos. U m é o PL 6o de 

2007, do senador Flávio Arns (PT-PR), que 

prevê a inserção do psicólogo e do assistente 

social na Educação Básica. Outro é o PL (105 

de 2007 da deputada federal Luiza Erundina 

(PSB-SP), que prevê a inserção da Psicologia 

como disciplina no Ensino Médio. 

A presidente do CRP SP nota, por f im, 

que o Ano Temático da Educação no Sis­

tema Conselhos ampliou os canais de co­

municação com o Ministério da Educação 

e com entidades voltadas para o campo da 

Educação, como a ABRAPEE, a ABEP e a 

ANPEPP. U m aspecto concreto importante, 

segundo ela, foi a proposta de construção de 

um Edital Pró Psicologia, isto é, uma linha 

de fomento para projetos de pesquisa que 

fortaleçam a Psicologia no campo das polí­

ticas do Ministério da Educação. 

Um GT formado por representantes do 

CFP, CRP 05 (RJ), 06 (SP), 10 (PA/AP), 

ENSINO DE PSICOLO 
EM NÍVEL MÉDIO 

Defesa da inclusão da Psicologia como 
disciplina no ensino médio, ampliando o 
debate sobre o tema em diversos níveis; 
Discutir possibilidades de 
interdisciplinaridade no ensino médio, 
esclarecer e diferenciar o papel do 
psicólogo escolar do professor de 
Psicologia; 
Ter uma concepção abrangente do 
processo ensino-aprendizagem e realizar 
leitura critica do modelo atual do ensino 
médio e da opção política que norteia a 
organização do currículo atual. 

11 (CE/PI/MA), ABEP, ABRAPEE, CO-

NEP sistematizou as contribuições dos 4 

grupos, que trabalharam os quatro eixos 

temáticos (1. Psicologia, Políticas Públicas 

Intersetoriais e Educação Inclusiva; 2. Po­

líticas Educacionais: legislação, formação 

profissional e participação democrática; 

3. Psicologia em Instituições Escolares 

e Educacionais; 4. Psicologia no Ensino 

Médio) durante o Seminário Nacional do 

Ano da Educação, no Sistema Conselhos 

de Psicologia. 

"Este material será publicado e ampla­

mente divulgado juntamente com u m rela­

tório contendo dados sobre os eventos rea­

lizados nos Seminários Regionais e 

o Seminário Nacional, com as pales­

tras proferidas neste último evento 

e a Carta de Brasília", diz a Conse­

lheira do CRP SP Beatriz Belluzzo, 

que integrou o Grupo de Trabalho. 

No quadro a seguir, u m destaque 

dos tópicos mais significativos em 

cinco temas: 

PRATICA DO PSICÓLOGO 
NO CAMPO DA EDUCAÇÃO 

Mica ao modelo patologizante e 
medicalizante que produz exclusão; 
Defesa de práticas que consideram a 
realidade da escola brasileira e as dimensões 
psicossociais da comunidade educacional e 
que atuam em projetos coletivos, de forma 
interdisciplinar, fortalecendo pessoas e 
grupos, contribuindo para a elaboração, 
implementação e avaliação do projeto político 
pedagógico da escola; 
Construção, com a equipe da escola, 
de estratégias de ensino-aprendizagem, 
considerando os desafios da 
contemporaneidade. 

ORGANIZAÇÃO DA 
CATEGORIA: SISTEMA 
CONSELHOS, ASSOCIA 

Formar e ampliar os grupos de trabalho 
e comissões de educação nos CRPs e 
viabilizar discussões periódicas sobre a 
profissão na área escolar/educacional; 
Acompanhar a proposição de projetos 
de lei para a inserção do psicólogo no 
campo educacional; 
Construir referências para a área; 
Propor a revisão do Catálogo Brasileiro 
de Ocupações no que se refere ao papel 
do psicólogo na educação. 

POLITICAS PUBLICAS 
Definir princípios gerais que devem ser 
defendidos 
Proposição de leis relativas ao trabalho do 
psicólogo escolar: estabelecer o trabalho na 
perspectiva institucional e prever a formação 
permanente; 
Incentivar a participação em órgãos consultivos 
e deliberativos, bem como nas Conferências 
municipais, estaduais e nacional de Educação; 
Assegurar na legislação a inclusão do psicólogo 
como profissional da Educação para atuar em 
todos os níveis de ensino, com jornada de 
trabalho de 30 horas e plano de carreira; 
Reforçar a necessidade do debate das políticas 
educacionais por toda a comunidade escolar, em 
especial pelos profissionais psicólogos. 



^ u m mundo melhor é possível 

lua nova 
u m pouco que vira muito 

Entidade de Sorocaba foca no potencial de 
jovens mães em situação de vulnerabilidade 
para criar novas perspectivas de vida. 

os 24 anos, a psicóloga Raquel 

Barros havia concluído sua for­

mação na Universidade de São 

Paulo e já trabalhava em u m 

projeto do governo do Estado de São Paulo 

voltado para usuários de drogas. Não esta­

va satisfeita. Achava que ainda tinha muito 

a aprender na área e resolveu fazer as ma­

las. O destino foi uma clínica especializada, 

a Villa Renata, em Veneza. O que deveria 

ser uma estada curta, de seis meses, aca­

bou se estendendo por sete anos. Quando 

voltou ao Brasil, Raquel resolveu criar uma 

entidade voltada para atender jovens mães 

e seus filhos em situação de vulnerabilidade 

social. Nascia assim, em 2000, na cidade de 

Sorocaba, terra de Raquel, a Lua Nova. 

Desde que começou a funcionar, a enti­

dade atendeu perto de 660 pessoas. A pro­

posta é que as jovens e seus filhos passem 

u m período aproximado de nove meses em 

u m centro de acolhimento situado em Ara-

çoiaba, u m lugar seguro onde ficar e u m 

espaço no qual são ajudadas a fortalecer os 

vínculos com seus filhos, com as outras j o ­

vens e com a comunidade ao redor. 

Além do centro de acolhimento, a en­

tidade organiza iniciativas de Economia 

Solidária, como uma pequena l inha de pro­

dução de objetos decorativos feitos a part ir 

de vidro reciclado e outra de brindes sob 

encomenda para empresas. Conta também 

com o "Empreiteira-Escola", que forma 

mulheres para trabalhar na construção c i­

v i l , começando pela produção de tijolos; 

e a panificadora Lua Crescente, onde são 

produzidos biscoitos. Além de gerar renda, 

esses projetos ajudam no processo de re­

cuperação de auto estima e de abertura de 

uma nova perspectiva de vida. 

"Nosso trabalho é focado não sobre 

aquilo que falta, mas naquilo que a pes­

soa tem", diz Raquel. "Nossa preocupação 

é ajudá-las a descobrir o seu potencial e 

usar isso como forma de crescer". No total, 

oito psicólogos trabalham na Lua Nova. A 

abordagem focada no desenvolvimento de 

habilidades é, em grande parte, resultado 

das experiências da própria Raquel. "No 

começo da Lua Nova eu ainda tinha muito 

daquela mentalidade de psicólogo de fazer 

as pessoas falarem sobre os seus proble­

mas. Era uma choradeira só. Percebi que 

esse t ipo de coisa não ia dar certo e que a 

melhor forma de alcançar resultados era 

trabalhar com o concreto. É isso o que pro­

curamos fazer até hoje. Aqui não temos u m 

setting formal; o setting pode ser a cozinha 

na qual a menina está fazendo u m bolo, que 

você pode provar e dizer: está uma delícia!" 



D I A - A - D I A E CRISES - O dia-a-dia na 

casa onde as jovens e seus filhos são acolhi­

das segue uma rotina. O processo começa 

por uma triagem, no qual se dá prioridade 

àquelas jovens que enfrentam uma situação 

de maior risco, isto é, se está vivendo na rua 

ou se está envolvida com drogas. "Todas as 

jovens devem acordar por volta de seis e 

trinta", explica a psicóloga Gisele de Olivei­

ra França, que coordena o centro de acolhi­

mento. "Elas levantam, cuidam das crianças 

e depois cuidam da arrumação dos quartos e 

demais dependências. Em seguida elas dei­

xam os filhos na creche e vão para as ativida-

des de geração de renda. De volta, preparam 

o jantar, l impam a cozinha e assistem u m 

pouco de TV e vão dormir." 

Às quartas-feiras é realizada uma roda 

de conversa conduzida por estagiários do 

curso de Psicologia da UNIP, universidade 

com a qual a Lua Nova mantém convénio. 

Se algo fora do usual acontece, Gisele re­

aliza um atendimento individual. Outras 

atividades educativas também são realiza­

das no local. "A ideia é que, em u m período 

aproximado de nove meses, essas jovens te­

nham um mínimo de condições para poder 

levar sua vida adiante", diz Gisele. 

Vale enfatizar que a realidade vivida 

dentro do centro nem sempre é fácil. Ao 

mesmo tempo em que procuram valorizar 

as qualidades e potenciais de cada uma das 

meninas, os profissionais que atuam na 

Lua Nova sabem que precisam ser absolu­

tamente francos e diretos. "Essas meninas 

já enfrentaram muita mentira e muita en-

ganação", diz Raquel. "Você precisa ser ho­

nesta se quiser ser realmente ouvida." 

Ela lembra, por exemplo, a situação de 

uma jovem que, descontrolada, ameaçava 

matar uma coordenadora. "A gente chegou 

para ela e disse: Tudo bem, mas primeiro 

vamos procurar o seu pai, que fez o que fez 

com você, e depois disso você vem aqui e 

mata a coordenadora". E m seguida, u m pe­

dido foi feito: "Dá para você fazer isso ama­

nhã? É que hoje nós vamos ter uma reunião 

e a gente precisa de você para discutir o que 

é melhor para todo mundo aqui no abri­

go...". A situação ficou resolvida. 

Psicóloga Raquel Barros acima, ao centro, na 
Unidade de Acolhimento da Lua Nova, em 
Araçoiaba da Serra. 

Ao lado, Ester de Souza Brito com seu filho e o 
o psicólogo Fábio Augusto Martins. 

B U S C A N D O SAÍDAS - A limitação de 

recursos também exigiu dos profissionais 

da Lua Nova a capacidade de encontrar 

soluções diferentes. Líderes comunitários 

foram transformados em educadores e aos 

poucos começaram as experiências de Eco­

nomia Solidária para ajudar na reinserção 

das jovens. "Quando comecei a procurar 

empresários, tentando encontrar emprego 

para essas meninas, ninguém queria saber. 

Diziam coisas como 'elas vão dar problema 

aqui dentro'. A solução foi tentar viabilizar 

uma oferta de produtos. Hoje a gente tem 

a oportunidade de abordar as empresas d i ­

zendo 'não quero doações; quero que você 

seja meu cliente'." 

No momento presente Raquel vive sob a 

perspectiva aparentemente contraditória de 

se "afastar" e de "expandir" a Lua Nova. Quan­

to à "expansão", Raquel diz que a metodolo­

gia desenvolvida pela entidade tem servido de 

referência para outras iniciativas do género no 

país. Mas, como ela mesma observa, não se 

trata de algo que possa ser reproduzido como 

uma franquia. "O principal não é montar uma 

estrutura, uma equipe ou definir procedimen­

tos", diz. "O principal é o querer fazer, é o en­

volvimento e o sentimento das pessoas que se 

integram a u m projeto dessa natureza". 

Já por "afastar" entenda-se que ela está 

preocupada em fazer com que o projeto ande 

cada vez mais com suas próprias pernas, de­

vidamente tocado por novas lideranças for­

madas dentro da própria entidade. "Sou uma 

psicóloga. Por mais que eu me envolva com a 

gestão das coisas, isso acontece por apenas por 

necessidade. O que eu gosto e 

o que eu quero realmente 

fazer é o trabalho junto 

às mães." • 

U M PSICÓLOGO N A 

Fábio Augusto Martins se formou em Psicologia 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Ele 
é um dos jovens profissionais que trabalha na 
Lua Nova. Começou atuando no centro de aco­
lhimento, mas hoje está envolvido com os proje­
tos de geração de renda da entidade. Nesse mo­
mento a Lua Nova ocupa dois ambientes de um 
antigo centro fabril, o Santo Antônio, cedido por 
um grupo empresarial da região. "Eu dou apoio 
ao pessoal que produz brindes e faz objetos de 
vidro, mas a nossa ideia é que as meninas aos 
poucos assumam a gestão dos projetos", diz. 
As iniciativas vão caminhando pouco a pouco. 
Um novo forno foi adquirido recentemente e as 
peças produzidas começam a evoluir em qua­
lidade. Além da produção, as jovens também 
participam da comercialização dos objetos em 
feiras e eventos. "Esse é um momento impor­
tante, porque elas têm a oportunidade de ver seu 
trabalho reconhecido e valorizado". 

Ester de Souza Brito chegou à Lua Nova aos 16. 
Grávida aos 15 anos, fugiu de casa, morou na rua 
e foi parar em um abrigo. Foi lá que soube da Lua 
Nova. Na entidade, começou a trabalhar no proje­
to de construção civil. Teve o filho e foi mais uma 
vez para a rua antes de retornar e fazer uma nova 
tentativa. Ester está hoje com 20 anos. Vive com 
o filho em uma das 13 casas construídas dentro 
do projeto Empreiteira Escola, em um pequeno 
condomínio próximo ao centro de acolhimento. 
Articulada e comunicativa, ela faz um curso no 
Senac e trabalha na Lua Nova fazendo captação 
de recursos e parcerias e contatos buscando co­
locação para outras "meninas" que chegam ao 
Lua Nova. "Hoje eu consigo falar sobre tudo, con­
sigo me comunicar e me soltar. Eu estou feliz". 

Quem sabe Isabel não possa percorrer 
um trajeto parecido ao de Ester? 

Aos 16 anos, um filho, ela está 
há seis meses no Lua Nova. 
Nesse período já passou 
pela padaria, pela fabricação 
de objetos com vidro e está 
agora na construção civil. "É 

o que eu gosto mais; gosto de 
serviço pesado", diz. A adap­
tação à nova vida, com suas 

regras e responsabilidades 
não está sendo fácil, mas 
ela está tentando. Um 
sonho para o futuro? 
"Nunca soube o que é 
ser feliz. Meu sonho é, 
um dia, conhecer o que 
é felicidade." 



^ direitos h u m a n o s 

Campanha Nacional de Direitos Humanos "Nenhuma 
Forma de Violência Vale a Pena"foi lançada em junho, no 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo. Entre os 
objetivos da campanha deste ano estão os de denunciar a 
violência institucional e a violência nos locais de isolamento; 
a intolerância às diversidades culturais, sexuais e raciais e 

a criminalização dos movimentos sociais. O lançamento foi marcado 
pela apresentação do documentário Sobreviventes, dirigido por Miriam 
Chnaiderman e Reinaldo Pinheiro - evento que também integrou 
o calendário de atividades da Semana da Luta Antimanicomial. O 
filme apresenta diversos personagens de diferentes sexos, profissões e 
origens sociais que relatam na primeira pessoa sua viagem particular 
a uma situação-limite. Depressão, tortura, doença, abandono, racismo, 
prisão, violência, tragédias distintas atravessaram o caminho dessas 
pessoas, que viveram para contar como essas experiências viscerais as 
atingiram e as formas que encontraram para sobreviver a elas. 

"O filme foi escolhido por abordar diferentes formas de violência 
que são objeto de preocupação da campanha de Direitos Humanos", 
diz a conselheira do CRP SP Maria Auxiliadora Almeida Cunha 
Arantes. Além disso, há o fato de que Miriam, além de cineasta, é 
reconhecida por seu trabalho como psicanalista. Na entrevista a 
seguir, a diretora de Sobreviventes/aZa sobre o filme e sobre as formas 
como a Psicologia e o Cinema podem contribuir para lidar com as 
diferentes formas de violência. 

P S I - C o m o s u r g i u a i d e i a de 

S o b r e v i v e n t e s ? 

M i r i a m C h n a i d e r m a n — O filme nasceu 

de uma questão que eu sempre tive como 

psicanalista. Freud diz que o trauma é uma 

invasão de estímulos para o qual o 'Eu' não 

está preparado. Então o traumático é algo 

que fica encapsulado, enquistado na vida 

psíquica, sem ser elaborado. Minha ques­

tão era: será que o trauma só se define como 

uma questão de quantidade de estímulos 

ou será que a qualidade de estímulos, o 

conteúdo do trauma, também não determi­

na sobre a possibilidade de elaboração? 

P S I — Você pode d a r u m e x e m p l o ? 

M i r i a m C h n a i d e r m a n — Podemos pen­

sar na questão do choque quando ocorre na 

tortura política e quando acontece em uma 

pessoa numa instituição psiquiátrica. Há 

diferenças? É uma questão difícil. No docu­

mentário Sobreviventes há dois depoimentos 

de ex-presos políticos e u m depoimento de 

uma psiquiatrizada. Os termos que os três 

usam para falar da experiência são muito 

próximos. Mas o que cada u m fez para lidar 

com ela é diferente. Ao mesmo tempo é pos­

sível dizer que os três transformaram suas 

experiências em uma necessidade de cuidado 

com a vida, com o ser humano. 



A cocaína atenuava 
a dor de viver. É um 
esforço que eu gas­

to, diariamente, pra não usar, ele 
rouba toda minha energia. Porque 
depois que tirou a droga, voltou 
para aquela moça que não tem 
habilidade para viver". 

BELL MARCONDES, na luta 
contra a dependência da cocaína 

PSI - Você chegou a a l g u m a 
resposta? 
Miriam C h n a i d e r m a n - Acho que tem 

diferenças nas possibilidades de elaboração. 

Um preso político, ao ser torturado, sabe que 

isso decorre de uma escolha que ele fez. Isso, 

de alguma forma, permite que ele possa ter 

mais condições de pensar sobre esse aconte­

cimento do que u m psiquiatrizado que, em 

princípio, não tem ideia do porque ter sido 

submetido a choques. Mas há uma coisa que 

eu redescubro sempre é o fato de que o ser 

humano tem recursos inimagináveis para 

lidar com situações as mais atrozes e isso é 

algo maravilhoso. Elas conseguem absorver 

essas experiências no seu modo de viver e 

fazer delas algo que as empurra para a vida. 

PSI - Que vínculos você vê e n t r e o 
documentário e a a t u a l c a m p a n h a de 
Direitos H u m a n o s ? 
Miriam C h n a i d e r m a n — A expressão "so­

breviventes" é muito usada para se referir aos 

sobreviventes dos campos de concentração. 

Eu quis mostrar que existe uma violência tão 

grande quanto aquela, mas que, por ser co-

bdiana, a gente não se dá conta. As pessoas 

Duvidas no documentário expõem dramas, 

eridas, que são de todos nós. Acho que uma 

A FILMOGRAFIA DE MIRIAM 
1994 • DIZEM QUE SOU LOUCO 
13 min | película 116 mm 
2001 • ARTESÃOS DA MORTE 
18 min | película 135 mm 
2003 • GILETE AZUL 
16 min | vídeo 
2004 • ISSO, AQUILO E AQUILO OUTRO 
28 min | vídeo 
2005 • VOCÊ FAZ A DIFERENÇA 
18 min | vídeo 
2006 • PASSEIOS NO RECANTO SILVESTRE 
15 min | película 135mm 
2007 • PROCURA-SE JANAINA 
54 min | vídeo 
2008 • SOBREVIVENTES 
52 min | vídeo 
2009 • AFIRMANDO A VIDA 
18 min | vídeo 

campanha contra toda forma de violência, 

implica, antes de mais nada, você se dar con­

ta dessa violência cotidiana. Quando a gente 

sai na rua, vê coisas muito duras - do sem-

teto ao motoqueiro espatifado no chão - e es­

sas coisas viram banalidade, o que é terrível. 

Acho que uma contribuição que o filme dá, 

nesse sentido, é mostrar a dor e sofrimento 

causado pela violência, sem, digamos, aquela 

frieza de uma notícia de jornal. 

P S I — Você t e m a l g u m a referência 
n e s s a área? 
M i r i a m C h n a i d e r m a n — Eu gosto muito 

de uma autora, Nathalie Zaltzman, que aborda 

a questão dos campos de concentração. Que 

força é essa que os homens têm para sobrevi­

ver em situações tão terríveis? Ela diz que é o 

amor pela espécie humana. Quando você en­

contra u m objetivo, você aguenta e sobrevive. 

E esse objetivo é sempre pensando no outro. 

É a identificação com o humano que leva à so­

brevivência. É uma coisa linda. 

P S I — Você está e n v o l v i d a e m a l g u m 
n o v o projeto? 
M i r i a m C h n a i d e r m a n — Fiz dois outros 

documentários depois de Sobreviventes e es­

tou agora com u m novo projeto, que se chama 

Perdão, tratando a questão da tortura. Sobre 

os documentários concluídos, u m se chama 

Afirmando a Vida, e é sobre a questão das 

cotas e das políticas afirmativas, baseado em 

uma pesquisa da Ford Foundation. O outro é 

u m edital da Prefeitura de São Paulo sobre a 

história dos bairros - e eu fiz sobre o M ' B o i 

M i r i m . Chama-se M 'Boi Mirim dos índios, da 

Águas e dos Sonhos. Eu adorei fazer porque é 

uma região que foi transformada. Por volta de 

1996, ela era tida como uma das regiões mais 

violentas do mundo. Houve um trabalho do 

Fórum em Defesa da Vida e pela Paz naquela 

área e essa situação melhorou de forma signi­

ficativa. Eu frequentava o Fórum desde 2002 e 

usei muito material de movimentos populares 

que ajudaram nessa transformação. 

P S I — Q u a n t o de você é psicóloga e 
q u a n t o é c i n e a s t a ? 
M i r i a m C h n a i d e r m a n — Eu me vejo 

como uma psicanalista que sai para o m u n ­

do fazendo documentários. Acho que o que 

eu faço é uma escuta do mundo e é muito 

legal fazer isso. Eu me vejo como uma de­

fensora da vida. É isso o que me move. # 
D) O 
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questões éticas 

I 
andam juntas 
A Comissão de Ética do CRP SP tem se deparado com processos 

nos quais o psicólogo assume ter cometido u m erro técnico, mas 

rejeita que esse erro seja passível de penalização ética. 

Para a Conselheira e Coordenadora da Comissão de Ética do CRP 

SP, Patrícia Garcia de Souza, essa separação entre ética e técnica é 

compreensível, mas equivocada. 

"É natural, quando se fala em ética, que as pessoas associem esse 

aspecto a questões como a postura profissional do psicólogo, seu 

compromisso com a pessoa atendida ou, de forma mais ampla, com 

a sociedade", diz. Segundo ela, o próprio Código de Ética enfatiza a 

importância desses aspectos. "Isso não significa, contudo, que u m 

erro técnico não possa ser igualmente avaliado de uma perspectiva 

ética e seu autor sujeito a penalizações." 

O Código de Ética, no capítulo que trata das responsabilidades do 

Psicólogo define, na l inha C do artigo 10, que é dever fundamental 

do psicólogo "prestar serviços psicológicos de qualidade, em con­

dições de trabalho dignas e apropriada à natureza desses serviços, 

utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente 

fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação 

profissional." 

Para a Conselheira Cristina Pellini, u m psicólogo que desconhece 

ou negligencia sua prática, isto é, que não se atualiza de forma a 

estar capacitado a prestar u m serviço de qualidade, também estará 

ferindo a ética ao cometer u m erro técnico. "O psicólogo precisa 

saber que com base na aplicação de u m teste inapropriado, u m juiz 

pode, n u m exemplo hipotético, determinar que uma criança fique 

dois anos sem ver o pai. Por melhor que possa ter sido sua inten­

ção ao atuar no caso, por mais que em outros aspectos o psicólogo 

tenha tido uma postura e uma conduta rigorosamente dentro da 

ética, ainda assim ele estará ferindo a ética". 

De acordo com Patrícia Garcia, além dos direcionamentos éticos 

que devem guiar todo o exercício profissional do psicólogo, expli­

citados principalmente nos Princípios Fundamentais do Código de 

Ética do Psicólogo, o profissional deve preocupar-se também com 

os meios utilizados para alcançar esses objetivos e o conhecimento 

teórico-técnico se coloca neste lugar. "A preocupação principal do 

CRP SP em torno deste tema é, sobretudo, a de gerar uma reflexão 

por parte dos psicólogos. Reconhecer que ética e técnica caminham 

lado a lado é u m aspecto fundamental para a atuação do profissio­

nal", afirma Patrícia Garcia. 

fu 
teórico-técnica 

sicólogo, após diversos 

atendimentos de uma de­

terminada cliente, a Sr a W, 

a pedido dela, elabora laudo 

psicológico no qual fala so­

bre seu ex-marido, o Sr. X, 

que era parte em litígio para regular visitas 

e guarda. O Sr. X se sentiu lesado posto que 

jamais fora paciente do profissional, não o 

conhecia pessoalmente e não demandara 

quaisquer serviços desse psicólogo. Além 

disto, o laudo do profissional foi usado 

como peça processual no Judiciário, o que 

prejudicou o Sr. X no litígio que enfrentava. 

O Sr. X se v i u exposto de modo equivocado 

e ao sabor de u m laudo que não lhe dizia 

respeito. Além disto, julgou inverídicas as 

afirmações contidas ali. 

O psicólogo se defendeu alegando que bas­

taria, a ele, as informações recebidas de sua 

cliente. O profissional alegou que apenas se 

ateve em descrever fatos apresentados por sua 

cliente, sendo que tudo o que fez foi descrever 

aquilo que ela lhe dissera, fruto dos relatos 

dela de como via a seu ex-marido. O profissio­

nal foi demandado por sua cliente, a elaborar 

seu documento e o fez, contudo, carente de 

qualquer fundamentação teórica e sem quali­

dade técnico-científica. O psicólogo, ao escre­

ver seu laudo, emitiu impressões pessoais, fez 

afirmações taxativas e comprometeu a ima­

gem do sujeito, ao expô-lo em expressões, tais 

como: "notei situações agressivas", "apresenta 

descontrole emocional", "revela personalidade 

instável, imprevisível e violenta". Ademais, es­

creveu o laudo fora dos parâmetros que a ciên­

cia psicológica já consolidou, pelo que apõe a 

Resolução do CFP de n° 007/2003. 

O profissional se baseou, apenas, nas i n ­

formações prestadas pela Sr a W, enquanto 

usuária de seus serviços. Não adotou o devido 

cuidado ao expor suas considerações sobre 

u m terceiro. Tampouco, cuidou de expor com 

clareza quais eram os objetivos de seu laudo, 

inobservando a quem se destinaria, como de­

veria elaborar esse tipo de documento, onde 

ele, profissional, estaria inserido naquele lití-
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gio, com quem seria partilhado o laudo e em 

que circunstâncias o uso do documento seria 

necessário. 

Além disso, ele não fundamentou em 

quais referenciais teóricos estaria baseado 

para sustentar que poderia tecer conside­

rações pessoais sobre pessoa não atendida. 

Também foi observada falta de qualidade 

técnica, vide a adjetivação com a qual ten­

tou traduzir a subjetividade do Sr. X, sem 

qualquer análise crítica, fundamentada na 

condução teórico-técnica adequada ao caso. 

Decorre que o psicólogo, ao decidir te­

cer considerações sobre alguém que ele, 

jamais, atendeu, incorrerá em falta ética. 

Basear sua conduta profissional apenas em 

observação direta de relatos de pacientes 

sobre terceiros e, daí, apresentar comentá­

rios pessoais, alguns deles taxativos, revela 

pouco domínio teórico e técnico por parte 

do profissional. 

Ademais, não produz qualquer efeito be­

néfico para a pessoa que não demandou seu 

trabalho. Pelo contrário, legitima uma postura 

antiprofissional, inadequadamente tendencio­

sa, sobre aspectos psicológicos de alguém que 

não se conhece. Demonstra, também, uma 

certa identificação, ingénua e cega, do profis­

sional com o discurso produzido por sua clien­

te, discurso esse tomado como verdade única, 

inequívoca e inquestionável, outro erro técni­

co, eivado de falta de fundamentos teóricos. É 

preciso que o profissional realmente faça seu 

trabalho de abordar o ponto de vista que está 

tomando conhecimento (no caso em questão, 

uma deis partes) e produza suas considerações 

pautadas na Psicologia. 

0 trabalho do psicólogo é diferenciado, 

justamente, porque depende de sua acuida­

de em compreender a trama de variáveis que 

estão em jogo no exercício profissional da 

Psicologia. Esse diferencial no trabalho psi­

cológico se sustenta, sempre, pelos aportes 

teóricos que o profissional possua e deriva 

dos recortes epistemológicos que ele faça, 

retirando de cada teoria aquilo que lhe seja 

útil e convocando tais contribuições para 

elucidar os fenómenos que as exigências de 

seu fazer se lhe imponham. O psicólogo, ao 

se deparar com os fenómenos psicológicos 

aos quais fará frente, deverá responder a 

cada u m deles, desde u m ponto de vista teó­

rico, fundamentado cientificamente. 

A norma legal, Resolução 007/2003, de­

fine o laudo psicológico como: "O relatório 

ou laudo psicológico é uma apresentação 

descritiva acerca de situações e/ou condi­

ções psicológicas e suas determinações his­

tóricas, sociais, políticas e culturais, pesqui­

sadas no processo de avaliação psicológica. 

Como todo documento, deve ser subsidiado 

em dados colhidos e analisados, à luz de u m 

instrumental técnico (entrevistas, dinâmi­

cas, testes psicológicos, observação, exame 

psíquico, intervenção verbal), consubstan­

ciado em referencial técnico-filosófico e 

científico adotado pelo psicólogo". 

Deste modo, ao estabelecer a funda­

mentação teórica que melhor circunscreva 

os fenómenos a enfrentar, como também, 

cuidar da qualidade técnico-científica de seu 

trabalho, com a finalidade que lhe seja pró­

pria, o psicólogo deverá apontar diretrizes 

de reflexão e posicionamentos esclarecedo­

res, segundo o campo epistêmico dado pela 

ciência psicológica. Por meio de rigorosa e 

especializada avaliação técnica, o psicólogo 

poderá lançar mão dos mais variados recur­

sos instrumentais, testes, entrevistas, obser­

vações, estudo de casos, dinâmicas, ativida-

des lúdicas, intervenções verbais, exames 

psíquicos, enfim, tudo isto deve estar pauta­

do no conhecimento científico, no domínio 

da técnica escolhida e na prática profissional 

consolidada e aprovada pela ciência com a 

qual trabalhe. 

Pelo exposto, o profissional, como resul­

tado de seu trabalho com u m determinado 

paciente, produziu u m laudo sobre u m ter­

ceiro, por ele não atendido, contando apenas 

com os relatos de seu cliente e pensando que 

isto se destinaria somente a este cliente. I n ­

correu em infração ética, segundo artigos do 

Código de Ética Profissional no boxe ao lado. 

DAS 
RESPONSABILIDADES 
GERAIS DO PSICÓLOGO 
Art. 1o - São deveres fundamentais 
do Psicólogo: 
a) assumir responsabilidade 

somente por atividades para 
as quais esteja capacitado 
pessoalmente e tecnicamente; 

c) prestar serviços psicológicos em 
condições de trabalho eficientes, 
de acordo com os princípios 
e técnicas reconhecidos pela 
ciência, pela prática e pela ética 
profissional. 

Art. 2o - Ao Psicólogo é vedado: 

m) adulterar resultados, fazer 
declarações falsas e dar atestado 
sem a devida fundamentação 
técnico-científica. 

* Resolução CFP l\l° 002/1987 
- Código de Ética vigente até 
26/08/2005: artigos relacionados 
ao tema exposto: Art. 1 o , "a", "c" e 
Art. 2o "m"). 
Todo Processo Ético é 
julgado a partir do Código de 
Processamento Disciplinar-
Resolução CFP 006/07 (Código 
de Processamento Disciplinar), 
disponível no site: www.crpsp.org. 
br - item "legislação". 

Patrícia Garcia 
Daniel Luiz Magalhães Souza 
20/07/2009 

http://www.crpsp.org


^ conversando c o m o psicólogo I M a g d a D i m e n s t e i n 

sem medo de 
repensar 

{Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), mestre 
em Psicologia Clínica pela PUC RJ, doutora em Saúde Mental pelo 
Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e 
professora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a psicóloga 
Magda Dimenstein vem se dedicando a discutir e propagar o papel do psicólogo na 
Saúde Pública. Na entrevista a seguir ela discute o lugar da Psicologia e as práticas 
realizadas no campo da assistência pública à saúde e seus desdobramentos em 
termos de compromisso social. 

P S I — Q u a l o cenário de atuação 

dos psicólogos que hoje a t u a m n o 

âmbito d a Saúde Pública? 

Magda Dimenstein - A forma de atuação 

dos psicólogos na área da Saúde Pública vem 

sendo objeto de debate ao longo dos últimos 

anos, tal qual vem acontecendo para outras 

categorias profissionais. Propostas de u m tra­

balho mais contextualizado, próximo às co­

munidades e baseado na atuação de equipes 

multiprofissionais, conquistaram espaços ao 

longo desse período. Esse modelo, contudo, 

ainda está muito longe de se tornar dominante. 

Para que isso possa acontecer são necessárias 

mudanças em, pelo menos, duas frentes: na 

formação académica dos profissionais - que 

precisam ser capacitados a atuar dentro des­

se novo modelo - e na gestão do setor público 

em saúde - que ainda está norteada por pers­

pectivas pouco participativas. Ao favorecer a 

atuação profissional nesses novos moldes, se 

tornará u m pólo de demanda, de atração, de 

profissionais capazes de produzir mudanças 

no cenário que observamos hoje em dia. 

P S I - N a prática, o que u m psicólogo 

pode fazer? 

M a g d a D i m e n s t e i n - Ele pode desenvol­

ver inúmeras atividades e circular nesse cam­

po de diversas formas. Desde fazer visitas 

domiciliares, conduzir rodas de conversas, 

propor passeios na comunidade, participar 

de discussão de casos, da gestão de institui­

ções de saúde, atender individualmente ou 

em grupos pessoas que demandam esse tipo 

de atenção, criar estratégias de cuidados com 

outros profissionais, etc. Pode ainda usar de 

recursos como o teatro ou oficinas de dança. 

Tudo depende do contexto. As possibilidades 

são infinitas. Não tem uma regra, não tem o 

que pode e o que não pode. Ele precisa des­

cobrir as inúmeras possibilidades de trabalho 

possíveis na Saúde Pública e não fazer uma 

única coisa, tal como vem sendo feito. O mais 

importante de tudo é produzir formas dife­

renciadas e singulares de acolhimento à pes­

soas e de problematização do cotidiano. 

P S I - O s psicólogos estão sendo 

capacitados p a r a esse tipo de atuação? 

Magda D i m e n s t e i n — Na maioria dos casos 

não, e, além disso, é preciso acrescentar que o 

trabalho na Saúde Pública demanda de qual­

quer profissional u m modo de atuação mais 

complexo, muito mais amplo do que cada 

profissão individualmente é capaz de fazer. 

As formações em saúde de forma geral são 

problemáticas e a Psicologia não escapa disso. 

Portanto, não temos capacitado profissionais 

sintonizados com os princípios do SUS. 

P S I — I s s o significa a b a n d o n a r o 

c o n h e c i m e n t o que ele a d q u i r i u n a 

u n i v e r s i d a d e ? 

M a g d a D i m e n s t e i n — Não. Isso significa 

que ele precisa problematizar este conheci­

mento que carrega, saber se ele está adequa­

do ou não ao contexto que está trabalhando e 

buscar novos conhecimentos sempre que ne­

cessário. Nosso problema é que fazemos pou­

co esse exercício de analisar nossos conheci­

mentos e crenças a respeito de uma série de 

situações. O psicólogo não deve se apegar ao 

que não tem mais eficácia para ele. Ter me­

nos preocupação de aplicar técnicas e traba­

lhar muito mais com sua própria criativida­

de, com seu jeito de ser, que é sua ferramenta 

por excelência no campo da saúde coletíva. 

P S I — H o j e a m a i o r i a d a s 

u n i v e r s i d a d e s não está p r e p a r a n d o 

os psicólogos p a r a e s s e tipo de 

atuação? C o m o r e s o l v e r i s s o ? 

M a g d a D i m e n s t e i n — E m minha opinião, 

a universidade pública tem a obrigação de 

dar essa formação. O SUS é uma política 

pública e a universidade pública principal­

mente tem a obrigação de dar sustentabili­

dade a essa discussão e formar pessoas que 

vão atuar nos espaços públicos. Não é isso 

o que acontece como regra. O resultado é 

que as pessoas, não tendo uma formação 

consistente para trabalhar na Saúde Públi­

ca, vão aprendendo no cotidiano, buscando 

cursos de especialização e de aperfeiçoa­

mento, tentando ampliar sua formação por 

conta própria. Isso no melhor dos casos. 



P S I - E no p i o r ? 

Magda D i m e n s t e i n — É preciso lembrar 

que existem inúmeros profissionais que es­

tão no serviço público e que não percebem a 

inadequação daquilo que estão fazendo. De 

fato, muitos acreditam que aquilo que estão 

fazendo é correto, eficaz, que estão dando 

conta do recado. Outros percebem a inefi­

cácia, mas atribuem suas razões à falta de 

recursos ou ao autoritarismo da gestão. Ou 

seja, ficam ligados a uma série de dificulda­

des que, ainda que verdadeiras, não consti­

tuem o cerne do problema. 

P S I - O que r e s u l t a desse q u a d r o ? 

Magda D i m e n s t e i n - Muitos entram 

numa rotina de trabalho, naquele cotidiano 

de reproduzir práticas. A grande maioria 

faz isso. Reclamam muito desse cotidiano, 

porque não conseguem avançar, são mal 

remunerados, não se integram nas equipes, 

não são bem acolhidos nos espaços profis­

sionais. Como a grande maioria é servidor 

público concursado, muitos migram para 

outras áreas ou pedem licença. A quantida­

de de pedidos de licença é enorme. 

P S I — Há algo de positivo n e s s e 

cenário? 

Magda D i m e n s t e i n — Sim, existem aque­

les que começam a se indagar sobre seu tra­

balho e começam a ampliar seu foco de atu­

ação, a sair desses lugares estabelecidos de 

atuação. Essas pessoas ampliam seu modo 

de trabalho, produzem coisas absolutamen­

te inusitadas, belíssimas. Existem inúmeras 

experiências desse tipo. Mas, são pessoas 

que ousaram sair daquilo que era esperado 

delas dentro do serviço público. 

P S I - É u m a m i n o r i a a i n d a ? 

Magda D i m e n s t e i n - É uma minoria sim. 

E essas pessoas que conseguem fazer isso 

são aquelas que se aliaram a outros profis­

sionais, que passaram a compartilhar esses 

problemas com outras categorias, que tam­

bém vivem esse tipo de problema. É preciso 

frisar que esse tipo de situação não é algo 

específico dos psicólogos. Quando chegam 

ao campo da Saúde Pública, outros profis­

sionais, como assistentes sociais, nutricio­

nistas ou enfermeiras são muito facilmente 

capturados para reproduzir determinados 

modelos de atuação. Apenas aquelas pessoas 

que ousam problematizar este cotidiano e a ar­

riscar a produzir inovações conseguem obter 

resultados diferenciados. 

P S I - O que você propõe também t e m 

a v e r c o m a s u a trajetória p e s s o a l ? 

M a g d a D i m e n s t e i n — Sem dúvida. Eu 

era muito segura de que o arsenal que eu 

manejava, e que eu tinha aprendido na m i ­

nha formação era absolutamente eficaz, i n ­

dependente do contexto, da situação e das 

circunstâncias onde eu ia trabalhar. Isso 

me produziu uma série de dificuldades no 

trabalho e, n u m primeiro momento, eu não 

conseguia ter uma reflexão a respeito das 

minhas ferramentas de trabalho. Nessa épo­

ca, final dos anos 8o, trabalhava na área de 

atenção básica no Piauí e depois fui fazer o 

doutorado, no Instituto de Psiquiatria na 

UFRJ, já com uma preocupação específica: 

pensar a inserção da Psicologia no campo 

da atenção primária, no campo da atividade 

básica de saúde e o lidar com a questão de 

saúde mental. Foi a partir disso que passei a 

questionar o tipo de trabalho que eu fazia e 

a buscar outro tipo de abordagem. 

P S I - C o m o se m a n i f e s t a o 

conflito e n t r e formação e prática 

n a área d a Saúde Pública? 

M a g d a D i m e n s t e i n — Muitos psicólo­

gos têm a sensação de que não estão ati l­

ando como psicólogos ao fazer determina­

do trabalho. Não é para menos. Durante a 

formação, nos dizem que para a gente ser 

psicólogo precisa saber determinadas coisas 

e quando a gente chega em determinados 

espaços profissionais o que é deman­

dado de nós não são aquelas práti­

cas. Isso dá u m curto circuito. Você 

fazer uma visita domiciliar e i r à 

casa de uma família, junto com 

u m agente comunitário, para co­

nhecer suas condições de vida, 

em que contexto vive, como são 

as condições sanitárias, que pro­

blemas essa família está vivendo 

cotidianamente; tudo isso pare­

ce para muitos como algo que 

não é "trabalho de psicólogo". 

P S I - E é? 

M a g d a D i m e n s t e i n - Sem dúvida. Pro­

ceder de determinadas maneiras pode pa­

recer ao psicólogo não ser tarefa sua. Ou, 

então, acompanhar, digamos, u m usuário 

de serviços de saúde mental, dar comida 

na sua boca usuário, ah, não, isso não é 

função minha, isso é função do técnico de 

enfermagem. Mas, a questão do acolhimen­

to independe da categoria e independe de 

quem está fazendo. A gente precisa estar 

preocupado com os modos de acolhimento 

ao sofrimento das pessoas, de que maneira 

vamos produzindo questões nesse cotidia­

no, gerando articulações, redes, conexões, 

de que forma a gente vai sendo u m inter­

cessor, u m facilitador de surgimentos de 

novos problemas, de novas questões, novos 

posicionamentos. Isso é a nossa função, 

fazer a vida se movimentar, lutar contra a 

cronificação naquilo que já está dado, ins­

tituído. # 



^ nuestra a m e r i c a l a t i n a 

p o l í t i c a s p r i 
Desafio no âmbito dos Direitos Humanos, 
a discussão sobre segurança pública e 
justiça penal passa pela necessidade de 
visões críticas, que questionem os modelos 
vigentes a partir de seu sentido político, 
de suas premissas morais ou, ainda, da 
validade de seus resultados. 

s números sobre os sistemas 

prisionais da América Latina, e 

seu significado, ocupam pouco 

espaço na agenda de debates 

prioritários do continente. Ano 

a ano, porém, vem crescendo a 

proporção de pessoas encarceradas, em rela­

ção ao total da população, resultado das polí­

ticas de segurança e combate à criminalida­

de. Os dados do International Centre Studies, 

organização inglesa que pesquisa a situação 

prisional no mundo, não deixam dúvida so­

bre esse quadro. Em 1992, 

o Brasil registrava 74 

detentos para cada 100 m i l habitantes. O nú­

mero salta para 183 em 2004 e 220 em 2007. 

Na Argentina, eram 63 pessoas encarceradas 

para cada grupo de 100 m i l em 1992; 140 em 

2004 e 154 em 2006. Outro integrante do 

Cone Sul, o Chile relacionava 155 detentos em 

1992, 238 em 2004 e 293 em 2008. No caso 

do Uruguai, a progressão é semelhante, com 

100 prisioneiros para cada grupo de 100 m i l 

em 1995 e 244 em 2009. Nos outros países da 

América do Sul, os indicadores são, em geral, 

menores, com variações conjunturais, mais a 

linha ascendente também existe. 

Visto na perspectiva da história recente, o 

fenómeno do crescimento do núme­

ro de prisioneiros versus popu­

lação pode ser conside-
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rado mundial. Mas a escala em que se dá, em 

diferentes países, aponta para situações nas 

quais o encarceramento é alçado à condição 

de solução preferencial, atrelada a uma visão 

política de exclusão para assegurar a ordem 

na sociedade. 

Assim, em consequência das práticas de 

segurança adotadas em anos recentes, os EUA 

ocupam o ponto mais alto no ranking, com 

760 pessoas presas para cada 100 mil habitan­

tes, seguido da Rússia (628). Na outra ponta 

do gráfico da privação da liberdade estão os 

países europeus, onde políticas de segurança, 

cidadania e direitos humanos tendem a adotar 

a pena de prisão como recurso último. 

A comparação foi feita durante o 2 0 

Encontro Nacional do Judiciário, realizado 

pelo Conselho Nacional de Justiça, em Belo 

Horizonte, em fevereiro deste ano. Mostra 

que frente aos países europeus, os latino-

americanos - Brasil, Chile e Argentina, em 

particular - ostentam altos índices de p r i ­

sioneiros. O mesmo estudo destaca que dos 

atuais 446.687 presos no Brasil, 42,97%, 

isto é, 191.949 são provisórios, pois consti­

tuem aquele grupo de encarcerados que não 

têm uma situação penal definida. 

Os números fazem parte da mesma 

realidade na qual o poder público prome­

te combater com rigor a criminalidade e 

ampliar as instituições penais para atender 

ao objetivo. No Estado de São Paulo, onde 

o total de prisioneiros supera em 56% a 

quantidade de vagas existentes, segundo 

informações fornecidas pela Secretaria de 

Administração Penitenciária, o planeja­

mento prevê que serão construídas 49 uni­

dades prisionais até o final de 2011, com a 

abertura de 39,5 m i l vagas. 

O dado novo é a proposta de delegar a 

empresas privadas a construção e adminis­

tração de presídios, inserindo nessa atividade 

o polémico componente do lucro. Dois esta­

dos brasileiros, Minas Gerais e Pernambuco, 

já iniciaram processos para construção de 

presídios na modalidade Parceria Público-

Privada (PPP), fato que foi repudiado em 

nota pelo Conselho Federal de Psicologia. No 

Rio Grande do Sul estão em andamento estu­

dos de viabilidade para iniciativa semelhante. 
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S10H3.1S pedem debate 
Colocada como grande desafio no âmbi­

to dos Direitos Humanos, a tarefa de trazer 

à tona a discussão sobre segurança pública e 

justiça penal conta com a contribuição de v i ­

sões críticas que questionam o modelo a partir 

de seu sentido político, de suas premissas mo­

rais ou, ainda, da validade de seus resultados. 

"Não está provado em lugar nenhum 

que a prisão funciona como reabilitadora" 

argumenta o advogado José de Jesus Filho, 

assessor jurídico da Pastoral Carcerária, 

de São Paulo, organismo da Igreja Católica 

que trabalha com o sistema prisional. Uma 

das razões para isso, diz ele, é que a prisão 

atua como u m processo de deterioração da 

identidade do indivíduo, no qual há poucas 

possibilidades de recuperação. A Pastoral 

defende que o sistema judiciário amplie 

a aplicação de penas alternativas à prisão 

como u m meio mais eficiente e benéfico para 

o infrator e para a sociedade. Hoje, explica o 

assessor jurídico, a pena é a prisão. Só em 

segundo plano é que a Justiça vai trabalhar 

com a possibilidade da pena alternativa. 

"Não há como deixar de classificar como 

fracassado u m sistema que promete a prote­

ção dos indivíduos, promete evitar condutas 

negativas e ameaçadoras, e o fornecimento 

de segurança. Sistema que, hoje, depois de 

séculos de funcionamento, busca a legitima­

ção de u m maior rigor, exatamente no anún­

cio do aumento incontrolado do número de 

crimes", analisa Maria Lúcia Karam, juíza 

aposentada e uma das vozes que se coloca 

no debate sobre sistemas prisionais. 

Para ela, as práticas atuais que se va­

lem das chamadas penas alternativas não 

resolvem o problema. São uma extensão 

da estrutura de aprisionamento e não d i ­

minuem o contingente de criminalizados, 

pelo contrário, "só faz com que aumente". 

Hoje, constata, existem mais pessoas que 

cumprem penas alternativas, do que deti­

das, sem que isso signifique a reintegração 

desses indivíduos à sociedade. 

A ampliação do debate deve começar, 

assegura, pela demonstração de que o sis­

tema penal "não evita a realização de con­

dutas etiquetadas como crimes. Tampouco 

alivia as dores de quem sofre perdas por 

condutas de indivíduos que desrespeitam e 

agridem seus semelhantes. Ao contrário. O 

sistema penal manipula essas dores, incen­

tivando o sentimento de vingança". 

A crítica emitida pelos defensores do 

abolicionismo penal vê no atual modelo de 

criminalização o retorno aos traços mais 

conservadores da sociedade. "Hoje em dia, 

a chamada questão social é u m mero proble­

ma de segurança, com o qual todos os indiví­

duos devem colaborar para manter as condi­

ções de reprodução da sociedade capitalista. 

Estamos regredindo à política oligárquica 

que propunha solução policial para a ques­

tão social.", observa Edson Passetti, profes­

sor do Departamento de Política e da Pós-

Graduação da PUC SP, e coordenador do 

Nu-Sol, Núcleo de Sociabilidade Libertária. 

"A aplicação da pena não reeduca nem 

integra, não prepara para a inclusão ou re­

nova a vida de alguém que foi apanhado pelo 

circuito polícia-justiça penal, diz Passetti. 

Para colocar-se contra tal perspectiva, diz, é 

necessário propor maneiras de lidar com a 

situação-problema que envolve pessoas em 

infrações, a serem enfrentadas com uma ati­

tude conciliatória. "A solução conciliatória 

entre partes envolvidas é reconhecidamente 

mais barata para os governos, pois a indeni-

zação da vítima é sempre menos dispendio­

sa que a aplicação da pena", sustenta. 

Para o coordenador do Nu-Sol, o que tem 

marcado os anos recentes é o nivelamento de 

uma mentalidade em vários países: "a disse­

minação dos programas de tolerância zero, 

no começo dos anos 1990, em toda América 

e, posteriormente na Europa, como política 

de Estado, fez tabula rasa das comparações. 

De uma só vez, fundiu-se o que se conside­

ra ser u m problema de segurança, pobreza e 

controle da chamada criminalidade violenta." 

Ponto comum entre os proponentes de 

u m outro modelo de justiça é a constatação 

de que o ato infrator, ou a situação-proble­

ma, envolve três partes, o infrator, a vítima 

e o Estado. E que tem atrás de si u m históri­

co antecedendo o conflito. A lei trabalha so­

mente em u m dos pontos dessa situação ao 

seccionar o autor e a culpa. Optar por u m 

outro caminho implicaria em tratar cada 

caso de forma específica. 

"A primeira experiência efetiva pode e 

deve ser levada adiante com jovens considera­

dos infratores, encontrando-se respostas que 

bloqueiem a internação e não transformem 

a liberdade assistida em negócio de ONGs, 

PPPs, empresas, etc", diz Passetti. "Resolver 

uma situação-problema é sentar junto e pen­

sar junto com a vítima, o infrator, os técnicos, 

advogados, dativos ou não, promotores e j u i ­

zes. Isso significa abdicar do fácil recurso da 

aplicação da lei", acrescenta. 

0 estudo do Direito Penal na América Latina tem entre seus especialistas um membro de 
destaque que se notabilizou por ser voz destoante da visão conservadora tradicional da 
Justiça. Eugénio Raul Zaffaroni, juiz da Suprema Corte da Argentina, considerado uma 
autoridade mundial no campo, é também autor de livro sobre o Direito Penal brasileiro em 
co-autoria com o jurista Nilo Batista. 
Em entrevista divulgada em 5 de julho deste ano, pelo portal Consultor Jurídico, ele fala 
sobre a "escolha do inimigo" por parte dos sistemas judiciários e da mídia, sendo o 
"inimigo", nesse caso, o delinquente comum. "Cria-se uma paranóia social, e estimula-se 
uma vingança que não tem proporção com o que acontece na realidade da sociedade", 
diz ele. E lembra que, "através da história, tivemos muitos inimigos: hereges, pessoas 
com sífilis, prostitutas, alcoólatras, dependentes químicos, indígenas, negros, judeus, 
religiosos, ateus. Agora são os delinquentes comuns porque não temos outro grupo que 
seja um bom candidato. Esse fenómeno decorre do fato de os políticos estarem presos à 
mídia. Seja por oportunismo, ou por medo, eles adotam o discurso único da mídia, que é o 
da vingança, sem perceber que isso enfraquece o próprio poder". f 



^ formação 

A p r o v a d a n o a n o p a s s a d o , a Lei n s 11.788, q u e r e g u l a m e n t a a s a t i v idades 
d e estágio rea l i z adas po r e s t u d a n t e s d e vários níveis d e formação, 
t r az d i v e r s a s impl i cações p a r a a área d a Psicologia . E laborado por u m a 
c o m i s s ã o i n t e g r a d a por r e p r e s e n t a n t e s d a A s s o c i a ç ã o Brasi leira d e Ens ino 
d a Ps icologia (ABEP) e do C o n s e l h o Reg iona l d e Ps icologia d e São Paulo 
(CRP SP), o t e x t o a s e g u i r a n a l i s a os p r inc ipa i s a s p e c t o s d a lei. 

estágio 
as implicações da nova lei 

stágio é o ato educativo escolar 

supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa 

à preparação para o trabalho 

produtivo de educandos que estejam frequen­

tando o ensino regular em instituições de edu­

cação superior, de educação profissional de 

ensino médio, da educação especial e dos anos 

finais de ensino fundamental, na modalidade 

profissional da educação de jovens e adultos. 

A lei aponta para o papel que a agência 

educativa deverá desempenhar no conjun­

to das atividades e no seu gerenciamento, 

seja nos estágios de caráter obrigatório, de­

finido como tal no projeto de curso, ou nos 

estágios de caráter não obrigatório. 

Os estágios de caráter obrigatório nos 

cursos de formação de psicólogos podem 

acontecer internamente, dentro das depen­

dências da agência formadora, ou, externa­

mente, em diferentes contextos: hospitais, 

clínicas, escolas, empresas e outros, me­

diante celebração de Termo de Compro­

misso entre educando, parte concedente do 

estágio e a instituição de ensino. 

O estágio não obrigatório, opcional, será 

válido como complementar à formação, desde 

que cumpra os mesmos requisitos dispostos 

no Art. 3 o. Em qualquer uma das modalidades 

de estágio a ação de professores orientadores e 

supervisores deverá ser prevista. 

É importante apontar o descrito no pa­

rágrafo I o , do Art . 3 o da Lei 11.788/2008.0 
estágio como ato educativo escolar, deverá 

ter acompanhamento efetivo pelo professor 

orientador da instituição de ensino, e por 

supervisor da parte concedente, compro­

vado por vistos nos relatórios referidos no 

inciso I V do caput do art. 7 0 dessa Lei e por 

menção de aprovação final. 

A Lei inova ao prever o acompanha­

mento pelo professor orientador da inst i­

tuição de ensino, comprovado por vistos 

nos relatórios de estágio. Na perspectiva de 

garantir ao estudante o exercício efetivo de 

atividades compatíveis com sua área de for­

mação na situação de estágio, entendemos 

que essa exigência é u m dos pilares da Lei, 

a saber, a participação direta e efetiva da 

ação educativa na avaliação da atividade la­

boral que caracteriza o estágio. Considera­

mos que as expressões treinamento em ser­

viço ou aprender fazendo estão implícitas 

no texto da Lei, indicando que a experiên­

cia profissional proporcionada pelo estágio 

será tanto mais enriquecedora quanto mais 

envolvida por uma ação educativa. 

Frequentemente registram-se reclama­

ções e denúncias referentes a jovens esta­

giários que são equivocadamente submeti­

dos a tarefas totalmente desvinculadas da 

atividade profissional em questão. A ação 

da instituição escolar j u n t o às organizações 

concedentes é u m dispositivo importante 

para que a interação entre ambas resulte na 

melhor qualidade de estágio. 

Eventuais ajustes poderão ser necessá­

rios ao cumprimento da Lei, principalmente 

o que concerne à relação entre orientadores 

e supervisores da agência formadora e da 

parte concedente. Recomendamos que seja 

garantida a comunicação entre ambos, antes 

mesmo do início do estágio. O importante é 

que o curso e a parte concedente garantam 

que orientadores e supervisores sejam da 

área do estágio. Tal circunstância poderá ser 

entendida como u m espaço a ser preenchido 

mediante negociação entre as partes, visan­

do a qualidade do treinamento. 

A inserção em equipes multiprofissionais e 

interdisciplinares oferece aos estudantes, atu­

almente, novas experiências em orientação e 

supervisão. No campo da saúde os estudantes 

poderão fazer parte de equipes coordenadas 

em rodízio por orientadores e supervisores de 

diferentes profissões, mas da mesma área de 

conhecimento, o que frequentemente ocorre 

em saúde mental, por exemplo. No campo da 

educação, não raro, também existem equipes 

supervisionadas por técnicos de áreas afins 

ou que compartilham preocupações formati­

vas comuns. Do mesmo modo podem ocorrer 

as orientações e supervisões nos campos das 

organizações e trabalho, esporte, assistência 

social, judiciário, entre outros. 

Recomendamos fortemente que o 

orientador da instituição de ensino seja psi­

cólogo com inscrição ativa no CRP de sua 

região. A construção de diálogo eticamen­

te orientado, certamente, contribuirá para 

aparar eventuais arestas de parte a parte. 

Esperamos que as instituições de ensino e 

as partes concedentes consigam construir 

acordos e entabular negociações no sentido 

de viabilizar a oferta de estágios para gra­

duandos, dentro de u m projeto maior de 

formação de recursos humanos. # 



ciência e profissão 

os desafios da 
p s i c o - o n o o l o g i 

Elisa Maria Perina foi uma das primei­

ras psicólogas a trabalhar na área de onco­

logia pediátrica. Quando começou, há 26 

anos, era uma das raras profissionais nesse 

campo, no Brasil. Ao longo desse período, 

ocorreram alguns avanços. O número de 

psicólogos trabalhando nesse segmento, 

ainda que modestamente, cresceu; a atuação 

do psicólogo na oncologia ganhou reconhe­

cimento na área da Saúde e a produção de 

conhecimentos específicos foi ampliada. Na 

esteira dessa evolução criaram-se entidades 

de psicólogos direcionadas para o segmento, 

entre elas a Sociedade Brasileira de Psico-

Oncologia (SBPO), que Elisa presidiu de 

2006 a 2008. Os desafios dos psicólogos que 

atuam no atendimento a pacientes com cân­

cer, contudo, continuam enormes. 

"O câncer deixou de ser uma sentença 

de morte, como no passado", diz Elisa, que é 

psicóloga do Centro Integrado de Pesquisas 

Onco-hematológicas da Infância (Cipoi), da 

Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp e 

que atua na assistência à criança e ao adoles­

cente com câncer no Centro Infantil Boldrini, 

em Campinas (SP). Segundo ela, a evolução, 

nos tratamentos, trouxe perspectivas concre­

tas de cura em uma série de casos mas não 

impediu que, dentro da própria Medicina, se 

consolidasse a visão de que a cura física, por si 

só, não era suficiente. "Hoje se reconhece a ne­

cessidade e a importância de u m acompanha­

mento psicossocial, capaz de dar suporte tanto 

ao paciente como à sua família", aponta Elisa. 

A partir de 1998, pela portaria n° 3.535 

do Ministério da Saúde, a presença de pro­

fissionais especialistas em Psicologia Clíni­

ca no Serviço de Suporte passou a ser u m 

dos critérios para cadastramento de centros 

de referência em oncologia junto ao Siste­

ma Único de Saúde (SUS). De acordo 

com Elisa, a portaria foi u m passo 

importante no sentido de am­

pliar 0/ espaço de trabalho 

ara os psicólogos na 

área da oncologia, 

mas ainda não é 

o bastante para 

garantir a oferta de u m atendimento qua­

lificado. 

"Infelizmente ainda há hospitais que não 

cumprem essa exigência. Há necessidade de 

maior vigilância por parte dos órgãos repre­

sentativos de classe e do próprio governo 

para assegurar a presença do psicólogo nas 

unidades de oncologia", afirma Elisa. "É i m ­

portante ressaltar que não somente nos ser­

viços cadastrados como referência, mas em 

todas as unidades de tratamento oncológico, 

como quimioterapia, radioterapia, procedi­

mentos invasivos ou cirúrgicos, bem como 

ambulatórios, hospitais e clínicas oncológi­

cas, a presença do psicólogo é fundamental 

para lidar com o sofrimento emocional de­

corrente de situações de doença ameaçadora 

à vida". 

A psicóloga Nely Nucci, que há 12 anos 

atua no Centro de Atendimento Integral 

em Oncologia do Hospital Mário Gatti, em 

Campinas, estima que o número de psicó­

logos especializados em oncologia ainda 

não chega a 200 em todo o país. E fala da 

importância de se oferecer u m atendimento 

integral, com base em equipes multiprofis-

sionais, de modo a garantir u m serviço real­

mente efetivo aos pacientes e suas famílias. 

"Só na área de radioterapia do Mário Gat­

t i , são atendidos em torno de 80 pacientes por 

dia", diz Nely. "Sem u m trabalho conjunto, 

com médicos, enfermeiros, assistentes sociais 

e todos os demais envolvidos nesse processo, 

não seria possível favorecer o respeito e a qua­

lidade de vida de tantos pacientes e daqueles 

que se encontram ao seu redor", diz. As ações 

da psico-oncologia visam a garantir três aspec­

tos principais: a integralidade da assistência, a 

qualidade de vida e a dignidade da morte. Em 

torno desses eixos e da variedade de situações 

que precisam ser enfrentadas no dia-a-dia 

vem ocorrendo u m importante acúmulo de 

conhecimento. Hoje é possível encontrar es­

tudos que perpassam por temas tão diversos 

como o suporte psicológico pré-radioterapia, 

os irmãos das crianças com câncer ou as rela­

ções afetivas e sexuais do casal cuja mulher é 

mastectomizada. Uma das preocupações dos 

profissionais de psico-oncologia é com a disse­

minação desse conhecimento entre os psicólo­

gos que começam a atuar na área. # 
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nasceu com um reti-
noblastoma, herdado da mãe. Por conta da 
doença, a menina passou por um processo 
de quimioterapia e recebeu uma prótese no 
olho direito. Ao chegar à adolescência, em 
virtude da imagem corporal comprometida, 
mostrava-se introvertida, isolada e com gran­
de dificuldade nos contatos sociais. Procurou 
ajuda psicoterápica na Clinica do Centro Infan­
til Boldrini. Lá fez o desenho de uma borboleta 
com o título "a liberdade e suas ameaças", 
representando a cura e a possibilidade de vi­
ver mas, ao mesmo tempo, o enorme medo 
da vida, da rejeição dos outros, da ameaça da 
doença voltar, das incertezas do futuro. 
Com a psicoterapia, Maria conseguiu supe­
rar essa etapa. Aos 26 anos está casada e 
tem uma filha de 8 anos. Mas o filho mais 
novo, com menos de um ano, também foi 
diagnosticado com a doença da mãe. 
Para Elisa Perina, o caso de Maria é signi-

tivo em mais de um sentido. "Quando 
afetada pela doença - e por ser uma 

criança ainda muito pequena - o atendi­
mento psicológico se concentrou na mãe", 
diz. Esse caso, segundo ela, deixa clara a 
necessidade de se acompanhar a própria 
criança e o seu desenvolvimento. Hoje a 
instiutuição busca acompanhar os pacien­
tes durante um período de três anos após o 
término da terapia, mantendo retorno com 
a equipe multiprofissional, para avaliação e 
seguimento do desenvolvimento global do 
paciente. Dessa forma, os efeitos tardios 
são monitorados e medidas preventivas 
são propostas para preservar a qualidade 
de vida após a alta. Segundo Elisa, casos 
desse tipo, que envolvem riscos de origem 
genética, também deixam clara a necessi­
dade de aconselhamento em questões rela­
cionadas à maternidade. 



interior opinião 

o i m p o r t a n t e p a p e l d a s 

Diversas entidades de psicólogos desenvolvem atividades importantes no 
Estado de São Paulo. Em torno delas, profissionais se reúnem para tratar de 
temas de seu interesse e da profissão, contando, para isso, com o apoio do 
CRP SP. É o caso da Associação dos Psicólogos da Alta Noroeste (APAN); 
da Sociedade de Psicologia de Presidente Prudente (SPPP) e da Associação 
dos Psicólogos da Prefeitura de Guarulhos (APPG) em Guarulhos. Conheça a 
seguir o trabalho que cada uma delas está desenvolvendo: 

APAN - Criada em 1991, a APAN surgiu com a ideia de congregar psicólogos de 
Araçatuba e região. Entre seus objetivos estão o de promover reuniões de caráter 
científico e cultural e o de promover intercâmbio e cooperação com entidades 
que tratem da Psicologia e de campos afins. Nesse processo, a entidade tem 
mantido contatos com a subsede de Bauru, do CRP SP, com o propósito de 
estabelecer parcerias visando a realização de eventos. 
Segundo a atual presidente de entidade, a psicóloga Eliana Passador, a APAN 
conta hoje com uma vaga no Conselho de Saúde de Araçatuba e tem realizado 
oficinas terapêuticas em um ambulatório de saúde mental na cidade. "Isso tem 
ajudado não apenas a melhorar o atendimento aos pacientes como contribui 
com a formação dos estudantes de Psicologia", afirma. As limitações financeiras 
são um desafio para a entidade, que hoje conta com um total aproximado de 
60 associados. "Estamos fazendo um esforço para atrair novos associados e 
ampliar ainda mais os debates sobre temas de nosso interesse", diz. 

SPPP - Criada em 1986, a Sociedade de Psicologia de Presidente Prudente 
passou por uma etapa de desmobilização até ser reativada a partir de 2003. "O 
objetivo da entidade é propor discussões relevantes à profissão, ao profissional 
e estreitar as relações com a comunidade", diz o presidente Rubens Afonso. 
"Hoje temos um universo grande de participação dos profissionais, sendo em 
eventos específicos de seus interesses que realizamos, em reuniões mensais 
para discussão e propositura de ações ou via internet, com ideias e opiniões." 
Uma das conquistas da entidade, segundo ele, foi unir a categoria e eleger na 
cidade dois representantes do CRP SP. "Graças a essa aproximação, a entrega 
das carteiras de identidade profissional, que antes era feita na subsede de 
Assis, está sendo feita em Presidente Prudente, poupando os psicólogos da 
região de um deslocamento de 260 km, considerando ida e volta." 

APPG - Em Guarulhos, na região da Grande São Paulo, a APPG surgiu apenas 
em 2005, mas seus fundadores acumulavam uma extensa história de lutas 
naquele município, especialmente na área de Educação. "A associação nasceu 
da necessidade desse grupo em organizar-se juridicamente para enfrentar um 
intenso processo de negociação com a gestão municipal", explica a psicóloga 
e secretária da entidade Cristina Pereira de Oliveira. O objetivo, à época, era a 
inserção da categoria no "Plano de Carreira do Magistério e de Outros Profissionais 
da Educação", cujo projeto inicial não contemplava os psicólogos. Esse objetivo 
foi alcançado. "A lei municipal reconheceu legalmente a atuação de suporte 
técnico-pedagógico como manutenção e investimento em Educação", afirma 
Cristina. "É um avanço que permite à Psicologia Escolar ter seu lugar reconhecido 
nacionalmente, dentro do percentual de 25% aplicados na área de acordo com a 
lei de responsabilidade fiscal, como saber multidisciplinar, comprometido com a 
qualidade da Educação. Nessa luta, contudo, houve reveses, como o retrocesso 
marcado pela extensão da jornada de trabalho para 40 horas, em detrimento 
da conquista anterior da categoria da jornada de 30 horas. 0 grande desafio, 
segundo Cristina, é sensibilizar os colegas para a importância das lutas de todos 
os psicólogos. "Precisamos romper com o isolamento cotidiano, reivindicar o 
respeito ao Código de Ética, valorizar os profissionais, melhorar as condições 
de trabalho e qualificar as ações desenvolvidas nos diversos segmentos. Nesse 
sentido, a entidade tem participado de uma série de iniciativas, muitas delas 
associadas ao CRP SP. Foi o caso da Semana da Psicologia, realizada em uma 
instituição educacional do município, na qual foi possível mostrar a variedade de 
contribuições à sociedade que a Psicologia pode dar. 

toque de r< 

Luiz Antonio Miguel Ferreira 1 
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juventude deve ser considerada 

u m tempo de complementação 

da formação física, intelectual, 

psíquica, social e cultural, onde o 

jovem passa a conviver com a co­

brança de deveres e surgimento 

de responsabilidades, à medida que se tor­

na sujeito de direitos. É dessas mudanças e 

do seu reconhecimento como cidadão que a 

legislação busca garantir medidas de prote­

ção aos jovens para a efetivação de seu de­

senvolvimento pleno. No entanto, algumas 

pessoas confundem proteção com medidas 

excepcionalíssimas de contenção. Estamos 

nos referindo da criação dos chamados "to­

que de recolher", também denominado "re­

colhimento obrigatório". 

O "recolhimento obrigatório" nada mais 

é do que a proibição, decretada por uma au­

toridade competente, de que as pessoas per­

maneçam nas ruas após determinada hora, 

individual ou coletivamente, de sorte que 

aquele que desobedecer aos mandamen­

tos impostos pode ser detido e penalizado. 

Nesse caso, os adolescentes é que estariam 

sujeitos a tal instituto, como pretexto de 

resguardar a segurança pública e garantir a 

ordem civil. O nome deriva essencialmen­

te da prática europeia, na qual, durante as 

guerras, o toque de uma sirene sinalizava a 

necessidade de recolhimento dos cidadãos. 

Exemplo clássico de seu uso deu-se na Ale­

manha nazista, entre 1933 e 1945, em que se 

limitava à liberdade dos judeus, entretanto, 

existem vários outros exemplos. 

No Brasil, atualmente, algumas cidades 

aderiram a esta ideia e estabeleceram o de­

nominado "toque de recolher" onde, de um 

modo geral, fixaram que: a) os menores de 



olher ou de 1 1 

a c o l h e r 
13 anos desacompanhados dos pais só pode­

rão ficar nas ruas até as 20I130; b) os me­

nores entre 13 e 15 anos podem permanecer 

nas ruas até as 22hoo; e c) os menores entre 

15 e 17 anos estão autorizados a permanecer 

fora de seus lares até as 23I100. Sem discutir 

o aspecto processual, a pergunta que se faz 

é a seguinte: É possível restringir direitos 

constitucionalmente assegurados às crian­

ças e aos adolescentes (entre eles o direito de 

ir e vir, da dignidade da pessoa humana, da 

cidadania infanto-juvenil), tendo como fun­

damento uma genérica e imprecisa política 

de "segurança pública", visando diminuir a 

prática de atos infracionais? 

Recentemente, uma matéria jornalística 

a respeito do assunto afirmava que "toque 

de recolher reduziu a violência em Fernan-

dópolis (SP)". Contudo, esta redução é mo­

mentânea e falaciosa. Não seria mais ade­

quado estabelecer o toque de acolher em 

relação a estas crianças e aos adolescentes 

como forma de combater a criminalidade 

infanto-juvenil? Tal população encontra-

se em pleno desenvolvimento e a adoção 

do recolhimento obrigatório, afora o nítido 

cerceamento do direito de liberdade, fere os 

princípios da dignidade, do respeito, e do 

desenvolvimento da pessoa humana. Embo­

ra tais direitos não sejam absolutos, poden­

do ser limitados justamente em vista da pro­

teção integral das crianças e adolescentes, 

certo é que o caso não é de limitação válida. 

O que se deve ter em mente é que o reco­

lhimento obrigatório não pode ser arbitra­

riamente instituído com base simplesmente 

num suposto "interesse público". Tentar su­

prir a ineficiência estatal no combate à de­

linquência e criminalidade com a restrição 

de direitos das crianças e adolescentes é, de 

1 Promotor de Justiça da Infância e da Juventude do Ministério Público do Estado de São Paulo. Mestre 

em Educação pela U N E S P . Junho/2009. Homepage: www.pjpp.sp.gov.br ^ 

2 Estagiário do Ministério Público do Estado de São Paulo. Aluno do 4 0 ano de Direito da l 
Faculdades Integradas Antonio Eufrásio de Toledo. JMk 

fato, uma forma infundada. Ademais, estará 

se punindo ou colocando sob suspeita toda 

uma camada de jovens (posto que todos são 

colocados n u m mesmo plano), sendo que 

apenas uma minoria pratica atos infracio­

nais e necessita de uma atenção especial. 

Observamos que diversos problemas 

geradores de conflitos e violência decorrem 

de atos praticados no interior da casa (e 

não nas ruas) pelos próprios pais que não 

exercem a devida educação em relação aos 

filhos. Nesse caso, indaga-se: por que não 

inst i tuir o toque de recolher em relação aos 

pais que ficam nos bares ao invés de dar 

atenção à educação dos filhos? Por que não 

inst i tuir u m toque de recolher contra esta­

belecimentos comerciais que pouco contri­

buem para uma cultura de paz? 

O certo é que não se pode haver a pre­

tensão de se inst i tuir , por meio do direito 

punit ivo e coercitivo, uma sociedade sem 

crime ou violência, posto que se instalaria o 

mais tenebroso totalitarismo, uma socieda­

de policialesca de submissão total. 

Deve-se, ao contrário, instituir políticas 

públicas em prol da melhoria de qualidade 

de vida e da busca pela paz direcionada aos 

infratores ou crianças e adolescentes em si­

tuação de risco social e pessoal, e não de for­

ma genérica. O direito punitivo emergencial, 

embora muitas vezes sedutor, não é o meio 

mais adequado para a pacificação social. 

Conforme lembra Andréa Rodrigues 

A m i n , cabe ao Estado executar as po­

líticas públicas de forma eficaz, 

"(...) não se l imitando a recolher 

o público infanto-juvenil da rua, 

mas também apóia-lo, curá-lo, 

identificar as causas que mot i 

varam o enfrentamento dos 

perigos das ruas, não esquecendo de cuidar 

da família, sem a qual todo o trabalho reali­

zado se mostrará inócuo". 

E m suma, se é certo que ao Poder Pú­

blico incumbe garantir a primazia dos d i ­

reitos fundamentais infanto-juvenis, não 

há como aplaudir a implantação do cha­

mado "toque de recolher". Aliás, é fato que 

nas cidades que adotaram tal prática, não 

ocorre o atendimento integral da popula­

ção na educação infanti l . Nenhuma das ci­

tadas cidades atenderam ao Plano Nacional 

da Educação que determinava como meta 

para o ano de 2006 atender 3 0 % da popu­

lação de crianças nas unidades de creche e 

estão longe de atingir a meta prevista para 

2011 que é atender 5 0 % das crianças. Se 

se pretende combater a criminalidade e a 

violência, não seria mais adequado investir 

na educação cumprindo o que estabelece o 

Plano Nacional de Educação? 

Pelo que se expôs, percebe-se que o 

recolhimento obrigatório não é a medida 

mais adequada para se combater à delin­

quência juveni l , haja vista que restringe 

direitos constitucionais das crianças e dos 

adolescentes e não ataca o foco principal 

que gera tal insegurança. Ademais, em 

nada contribui para o desenvolvido integral 

da criança e do adolescente. % 

http://www.pjpp.sp.gov.br


políticas públicas 

dst/aids: ainda falta 

Quase 30 anos após 
o início da epidemia 
de Aids (o primeiro 
caso foi oficialmente 
registrado em 1981 
em São Paulo), 
existem motivos 
para comemorar 
a condução das 
políticas públicas 
voltadas para 
assistência e 
prevenção da 
enfermidade. 
Segundo o 
Departamento 
Nacional de DST/ 
AIDS, o tempo médio 
de sobrevida das 
pessoas portadoras 
de HIV alcançou 108 
meses. Contudo, 
a prevenção ainda 
precisa se expandir 
e até mesmo se 
modificar para 
abranger as mais 
recentes evoluções 
da epidemia. 

prevenç 
O

Centro de Referên­

cia Técnica em Psi­

cologia e Políticas 

Públicas (Crepop) 

do Conselho Federal 

de Psicologia (CFP) 

publicou no final de 

2008 o documento "Referências técnicas 

para a prática do(a) psicólogo(a) nos pro­

gramas de DST e Aids", que reúne dados 

sobre a atuação de psicólogos de todo país 

nos programas de assistência e prevenção 

da Aids. É o primeiro documento do t ipo 

gerado nacionalmente, a partir de infor­

mações colhidas pelos Crepops de cada 

Conselho Regional, e u m de seus principais 

objetivos é fornecer subsídios para argu­

mentação j u n t o aos gestores municipais, 

estaduais e federais para avançar nas polí­

ticas públicas para Aids. 

De acordo com Marcelo Saber Bitar, Téc­

nico do Crepop do CRP SP, DST/AIDS é u m 

tema no qual o papel dos psicólogos tem u m 

peso muito significativo no sentido de orien­

tar políticas públicas. A pesquisa evidenciou 

como principais queixas dos psicólogos a falta 

de pessoal suficiente para as ações de assis­

tência e prevenção, bem como escassez de 

recursos materiais. A essas queixas, presentes 

em outras áreas, os profissionais acrescentam 

a falta de investimento na formação continu­

ada, para que o Estado permita que os psicó­

logos continuem se aperfeiçoando e se atuali-

zando quanto a uma enfermidade que evolui 

constantemente. A pesquisa foi divulgada 

junto aos profissionais que trabalham com 

políticas públicas, e o desafio atual, segundo 

Bitar, é utilizar seus resultados como argu­

mentação para o aprimoramento das ações. 

P R O T E Ç Ã O P A R A T O D O S - Para Sandra 

Elena Sposito, conselheira do CRP SP e coor­

denadora da Comissão de Sexualidade e Gé­

nero, é preciso reconhecer que as políticas pú­

blicas para assistência de DST e Aids são bem 

-sucedidas, e até mesmo referência internacio­

nal, devido aos excelentes resultados que apre­

sentam. Entretanto, com a mudança do perfil 

da doença existem grupos vulneráveis que não 

estão sendo adequadamente acessados com 

as políticas atuais, como jovens, idosos e o 

segmento HSH (homens que fazem sexo com 

homens). "Alcançar esses grupos é um desafio 

para o qual os psicólogos têm de contribuir, 

porque envolve variáveis comportamentais e 

afetivas bastante profundas", afirma. 

"Para não se contaminarem, as pessoas 

precisam incorporar determinados cuida­

dos, que precisam ser negociados com quem 

se vai relacionar sexualmente", diz Sandra. 

"Essas ações são difíceis de incorporar no re­

pertório daquele indivíduo, devido à forma 

como ele lida com a sua sexualidade". Ela 

lembra do caso de mulheres casadas há dé­

cadas que contraíram Aids de seus maridos, 

e da dificuldade de negociar o uso do preser­

vativo entre casais idosos, ou muito jovens, 

já que envolve valores, papéis de género, 

confiança e afeto, além da sexualidade. 

Para Sandra, a prevenção precisa avan­

çar e utilizar a Psicologia como u m espaço 

de interlocução das questões da prevenção, 

no contexto da subjetividade dos indivíduos, 

para que todos tenham condições de fazer 

uma negociação amadurecida entre prazer 

e responsabilidade. Outro aspecto a ser i n ­

cluído nas políticas públicas é continuar a 

enfrentar os preconceitos que ainda envol­

vem os portadores da Aids. "Com o passar 

do tempo e a disponibilidade dos antirre-

trovirais, a Aids passou para u m perfil de 

doença crónica, com uma sobrevida longa, 

mas os portadores do H W continuam sendo 

estigmatizados e a política pública precisa 

contemplar esse aspecto", diz. # 



ONDE O ESTADO NAO CHEGA 
0 GIV, fundado em 1990, é uma das mais antigas ONGs dedicadas ao apoio aos portadores de HIV e prevenção da 
Aids. "No início, o intuito era a ajuda mútua, mas com as mudanças nas características da epidemia, ampliamos 
nossas ações políticas e também passamos a trabalhar com populações específicas, como crianças, adolescentes 
e mulheres", conta Cláudio Pereira, diretor do GIV, onde atua desde 1997. 
"As políticas públicas não podem prescindir da sociedade civil", diz Pereira. "O conceito de sexo seguro foi criado 
pelos movimentos sociais e posteriormente o Estado encampou o conceito e agregou a seu trabalho, isso, nos pri­
mórdios da epidemia". Pereira afirma que as ONGs podem cobrir espaços onde o Estado não atua, ou não consegue 
alcançar. "No caso de usuários de drogas injetáveis, o ideal é que aconteça um trabalho par a par, e também no 
caso das travestis, pessoas do próprio grupo falando", diz Pereira. "Mas a ideia não é substituir o Estado". Apesar 
do financiamento público para projetos das ONGs, Pereira acredita que o Estado não está presente o suficiente, e 
poderia ter ampliado a sua atuação, no que diz respeito à prevenção, em uma epidemia que já tem quase 30 anos. 
A lógica seria que o Estado com o tempo criasse estruturas, condições e principalmente políticas, não perpetuando 
uma atuação que cabe a ele, mas que diante de um vazio as ONGs assumiram inicialmente. 
"O Estado cuidou bem da assistência", diz Pereira, "já a prevenção não tem tanta eficiência". Para ele, ações como dis­
tribuição de medicamentos antirretrovirais, pelo governo federal, funcionam bem. Mas no âmbito da prevenção, Pereira 
afirma que acontecem hiatos de meses entre financiamentos, durante os quais os projetos de prevenção são prejudicados 
pela falta de material. Para ele, seria necessário que o Estado estivesse mais atuante na área de prevenção, e não delegasse 
tanto a responsabilidade para a sociedade civil. 
Entre os projetos realizados pelo GIV em parceria com o Estado estão o Cuidador Solidário, que atua em centros de 
referência e acompanham pessoas vivendo com HIV em suas necessidades cotidianas; o Boletim de Vacinas, com 
o Ministério da Saúde, que tem o objetivo de aglutinar pesquisas sobre vacinas contra o HIV, semestral; e o Projeto 
Vida Digna, de prevenção positiva entre portadores do HIV 

SOMA DE ESFORÇOS 
0 estabelecimento de parcerias com as ONGs, em todo o estado, 
para a assistência e prevenção da Aids foram uma das principais 
conquistas no campo das políticas públicas. A afirmação é de Már­
cia Giovanetti, assistente social e técnica de prevenção do Centro 
de Referência e Treinamento (CRT) de DST/AIDS da Secretaria 
da Saúde do Estado de São Paulo. Segundo ela, um dos 
principais espaços de diálogo entre gestores e ONGs, 
no que se refere a população de gays e outros 
homens que fazem sexo com homens, foi o 
Fórum HSH, criado em 1998, agregando 
ONGs, militância e governo. "Foi uma 
forma de aglutinar quem atuava no 
segmento", conta Márcia, "e tam­
bém de aproximar o governo 
das ONGs". O fórum foi 
posteriormente redefinido 
e passou a se denominar 
Comité Técnico da Diversidade 
Sexual, e reúne-se bimestralmente, com a participação 
de gestores estaduais e municipais e representantes da sociedade 
civil organizada. Participam também os interlocutores regionais de 
DST/AIDS que são profissionais chaves na execução das ações de 
assistência e prevenção nas diversas regiões do estado. 
0 objetivo do Comité Técnico é ser um espaço de articulação técni­
ca e política entre ONGs e governo, onde se encontrem todos que 
têm interesse em prevenção, explica Márcia. Ela lembra também 
que o papel do Estado é ser um gerenciador das políticas públicas 
e o Comité é um dos seus instrumentos. 
As políticas públicas para prevenção de HIV Aids, contudo, não se 
apoiam exclusivamente nas ONGs. "O que as ONGs conseguem 
realizar não daria conta de resolver todas as necessidades", diz 
Márcia, "por isso temos de sensibilizar e instrumentalizar os mu­
nicípios para fazerem sua parte". Desde o início dos anos 2000 há 
um esforço concentrado nesse sentido e se até então tínhamos 
37 municípios prioritários, desenvolvendo programas específicos 
para o combate à epidemia, atualmente temos 145 municípios 
nessa condição, habilitados na política de Incentivo Fundo a Fundo 
para Aids, realizando suas ações com base em um Plano de Ações 
e Metas (PAM) revisto anualmente. 



PSICOLOGIA E ADOLESCÊNCIA ENCARCERADA: EMBATES DE 
UMA ATUAÇÃO EM MEIO À BARBÁRIE 
Marcelo Domingues Roman; São Paulo, Editora UNIFESP, 2009, 320 pgs. 
0 que pode a Psicologia dentro de uma instituição carcerária para jovens? 0 atendimento reservado a adoles­
centes em conflito com a lei no Brasil tem sido tradicionalmente marcado pela segregação e tentativa de disci-
plinamento. Com tudo, essas também são as condições que têm levado a uma contumaz violação de direitos 
humanos por parte do Estado. É possível humanizar esse atendimento? 
PREÇO: R$ 47,00 | TELEFONE: (11) 3369-4000 / 3369-4056 | INTERNET: www.fapunifesp.edu.br/editora 

ENVELHESER - A BUSCA DO SENTIDO DA VIDA 
NA TERCEIRA IDADE 
Lídia Rodrigues Schwarz; São Paulo, Vetor Editora Psicopedagógica, 2009, 224 pgs. 
Apresentada originalmente como tese de doutorado no Instituto de Psicologia da USP, analisa de forma siste­
mática e rigorosa os fundamentos teóricos que embasam a Psicoterapia Grupai Breve, fornecendo subsídios 
importantes para a aplicação dos conceitos junguianos, fora do modelo clássico de atendimento. A obra é 
indicada principalmente para profissionais da área da Saúde envolvidos com o atendimento a grupo de idosos, 
bem como psicoterapeutas junguianos e pesquisadores das técnicas projetivas. 
PREÇO: R$ 35,00 | TELEFONE: (11) 3146-0333 | INTERNET: www.vetor-editora.com.br 

SUICÍDIO: TRAMA DA COMUNICAÇÃO 
Marcimedes Martins da Silva; São Paulo, Scortecci, 2008, 116 pgs. 
Um estudo na área de Psicologia Social, partindo do pressuposto que o suicídio é um gesto de comunicação e 
de transformação, devendo ser estudado sob a ótica psicossocial, considerando as representações dos suici­
dados que são manifestadas por meio, por exemplo, de bilhetes. 0 presente trabalho revela o caráter político 
do suicídio pelo qual o suicidado busca recuperar a imagem do homem ativo e capaz de influenciar a realidade. 
PREÇO: R$ 20,00 | TELEFONE: (11) 3032-1179/3032-6501 | INTERNET: www.scortecci.com.br 

O OLHAR 
José Ângelo Gaiarsa; São Paulo, Agora, 2009, 152 pgs. 
0 autor destaca a importância do sentido da visão para compreendermos o mundo que nos cerca. Extrema­
mente subestimado nos dias de hoje - em que a racionalidade excessiva prioriza a fala acima de qualquer outro 
sentido quando se trata da comunicação - , o olhar ocupa lugar central nas relações humanas, permitindo a 
percepção de gestos, expressões e tensões determinantes para a apreensão do sentido global de um diálogo. 
Gaiarsa ressalta a importância da visão não apenas para as pessoas em geral, mas também para os profissionais 
que trabalham com o comportamento humano, como os psicólogos. 
PREÇO: R$ 33,90 | TELEFONE: (11) 3872-3322 | INTERNET: www.gruposummus.com.br 

INTERNET COMO EXPRESSÃO DA INDÚSTRIA CULTURAL 
Marcimedes Martins da Silva; São Paulo, Scortecci, 2008, 96 pgs. 
Considerando a Internet como expressão da indústria cultural e enfatizando a relação indivíduo e tecnologia, o 
livro analisa os conteúdos das conversas nas salas de bate-papo, utilizando os conceitos de estandardização, 
pseudo-individuação e glamour elaborados por Adorno e Simpson e as considerações de Mcluhan dos meios de 
comunicação como extensões humanas. 0 trabalho evidencia que as padronizações estruturais do meio, aliadas 
à velocidade e à diversidade, impedem a expressão do indivíduo, o qual só obtém sucesso como mercadoria 
cultural. 
PREÇO: R$ 20,00 | TELEFONE: (11) 3032-1179/3032-6501 \ INTERNET: www.scortecci.com.br 

DOSSIÊ DITADURA: MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS 
NO BRASIL 1964-1985 
Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos; São Paulo, Imprensa Oficial, 2009, 772 pg. 
A luta pelo reconhecimento das mortes e desaparecimentos políticos ocorridos durante a ditadura iniciada 
em 1964 começou ainda na primeira metade dos anos 70 e se estende até hoje. Os grupos de parentes orga-
nizaram-se para denunciar não somente a perseguição de seus entes queridos, mas também as torturas e as 
péssimas condições pelas quais passavam os presos políticos. O livro é a história dessa luta e dos que foram 
assassinados pela ditadura. Traz informações sobre a história individual e política dos 426 opositores mortos 
e desaparecidos. 
PREÇO: 60,00 | TELEFONE: 2799-9800 e 0800 0123401 | INTERNET: www.imprensaoficial.com.br 

A seção ESTANTE é feita em parceria com a Biblioteca Virtual em Saúde 
Psicologia (BVS-Psi). Informações: www.bvs-psi.org.br 

http://www.fapunifesp.edu.br/editora
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http://www.scortecci.com.br
http://www.gruposummus.com.br
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UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL: 

is LUGAR2 EM MESTRADOS E DOUTORADOS; 

is LUGAR EM PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS INTERNACIONAIS3; 

is LUGAR EM BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA/CNPq. 

SERÁ QUE NÃO DEVIA SER is LUGAR NA SUA LISTA 

DE OPÇÕES PARA PÓS-GRADUAÇÃO? 

Lato Sensu na área de Psicologia: Especialização em Psicologia do 
Trânsito • Psicopedagogia • Formação de Consultores de Organização 

Aperfeiçoamento/Capacitação: Psicólogo perito examinador de trânsito 

Mestrado: Astronomia e Física Computacional • Ciências da Saúde 
• Educação Física • Ensino de Ciências • Ensino de Ciências e Matemática 
• Linguística • Odontologia • Políticas Sociais • Química Ambiental 

Ensino de Ciências e Matemática • Odontologia 
C A P E S 

C o n h e ç a os cursos on-l ine em www.cruzeirodosulvirtuai .com.br 

I n f o r m a ç õ e s : (1 1) 2037-5786 / (1 1) 3385-3015 
e-maii: pos@cruzeirodosul.edu.br 

1. Dentre as universidades particulares de São Paulo. Universidades f i lantrópicas e 
comunitár ias n ã o se enquadram nesta modalidade legai. 2. Dentre todas as universidades 
particulares do Brasil. Universidades fi lantrópicas e comuni tár ias n ã o se enquadram nesta 
modalidade iegai. 3. IS! Web of Science 2008. Saiba mais em www.cruzeirodosui.edu.br 
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V O N T A D E NAO É NADA S E M C O N T E Ú D O . 

CENTRO OE ESTUDOS PSICANALÍTICOS 

I N S C R I Ç Õ E S 
A B E R T A S : 

Curso de Formação em PsicanAuse 
*Credenciado pelo Conselho Federal de Psicologia 

Coordenação: Ernesto Raul Duvidovich (CRP 06/7745) e 
Walkiria Del Picchia Zanoni (CRP 06/5039) 

Inicio: 30 /03 /10 e 06 /04 /10 • Duração: 3 anos 
Horários 3" feira, 19h30 às 22h30-4,feira, 9h às 12hou 18h às21h 

Informações pelos telefones: 11 3864-2330 / 3865-0017 ou 

www.centropsicanalise.com.br / cep@centropsicanalise.com.br 

Cursos de C a p a c i t a ç ã o 
ClCLO e m Psicologia - SP 

12 e 13/09- 03 e 04/10 
Valores promocionais até: 21/08 

www.cicIoceap.com.br 
0800.030.50.50 / 31.3221.9071 
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www.crpsp.org.br 
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especia l i s ta e m ps ico log ia retiíicação 
0 Conselho Federal de Psicologia (CFP) emitiu, em 22 de julho de 2009, Edital de Retificação do Con­
curso de Provas e Títulos para concessão do Título de Especialista em Psicologia. O documento altera: 
1. 0 item 5.5, do Edital CFP n° 03/2008, que passa a ter a seguinte redação: 5.5 Os comprovantes 

de inscrição para as especialidades de: Psicologia Social, Psicologia Clínica e Psicologia Jurídi­
ca estarão disponíveis no site. www.quadrix.org.br, a partir de 10 de agosto de 2009, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 

2. O item 7.20, do Edital CFP n° 03/2008, que passa a ter a seguinte redação: 7.20 As provas ob-
jetiva e discursiva para as especialidades de: Psicologia Social, Psicologia Clínica e Psicologia 
Jurídica serão realizadas em 23 de agosto de 2009, no período da tarde, em locais que serão 
divulgados oportunamente nos sites: www.quadrix.org.br e www.pol.org.br. 

3. 0 item 8.1, do Edital CFP n° 03/2008, que passa a ter a seguinte redação: 8.1 Os documentos 
para a Prova de Títulos, caso ainda não tenham sido enviados, deverão ser postados, VIA SE-
DEX, no período de 16/07 a 07/08/09, para o Instituto Quadrix de Tecnologia e Responsabilidade 
Social: CLN 113, Bloco C, Salas 109 e 110, Asa Norte, CEP 70.763-530 - Brasília (DF). 

Os demais itens e subitens do edital supracitado permancem inalterados. 

crp na parada do orgulho glbt 
À igualdade de direitos à comunidade LGBT e 
o enfrentamento da homofobia são, de longa 
data, bandeiras do CRP SP. No dia 14 de ju­
nho, o Conselho deu mais uma mostra de seu 
engajamento ao levar para a Av. Paulista, pela 
primeira vez, um trio elétrico que integrou a 
13a Parada do Orgulho GLBT. 
A participação de um conselho profissional 
no evento foi um fato inédito. Foi também 
uma oportunidade para comemorar os 10 
anos da Resolução 01/99 do Conselho Fede­
ral de Psicologia que regulamenta a prática 
do psicólogo na questão da sexual, tirando a 
homossexualidade do âmbito da doença, do 
desvio ou da perversão. 

ano da psicoterapia 
0 CRP realizou, nos dias 2, 3 e 4 de julho, o 
evento preparatório da Sede relativo ao Ano 
Temático da Psicoterapia no Sistema Conse­
lhos. As Subsedes já haviam realizado seus 
encontros em junho. Todas essas reuniões 
serviram de suporte para o evento regional, 
marcado para o dia 8 de agosto, em São 
Paulo. A partir daí, serão encaminhadas su­
gestões para os debates que irão compor a 
Conferência Nacional, nos dias 1°, 2 e 3 de 
outubro, em Brasília. No endereço www.crps. 
sp.org.br/psicoterapia, estão todas as infor­
mações sobre o Ano da Psicoterapia, incluin­
do os textos geradores e o vídeo que servem 
de subsídio para as discussões. Fique atento 
e participe! 

exposição sobre saúde mental 
0 CRP SP vem realizando um circuito com a ex­
posição fotográfica "Saúde Mental para Todos". O 
roteiro, que começou no metro, em 2008, agora 
inclui as estações de trem da Grande São Paulo. Os 
24 painéis que compõem a exposição reproduzem 
fotos realizadas por pessoas usuárias de serviços 
de saúde mental durante a Semana de Luta Anti­
manicomial de 2008, evento promovido na cidade 
de São Paulo pelo CRP SP. Depois das estações 
Brás, Com. Sampaio (Osasco) e Grajaú, a mostra 
percorreu a estação São Caetano. A exposição vir­
tual pode ser conferida no s/fedo Conselho. 

escuta de crianças e adolescentes 
Será realizado nos dias 7 e 8 de agosto o Se­
minário Nacional Escuta de Crianças e Adoles­
centes Envolvidos em Situação de Violência e 
a Rede de Proteção, organizado pelo Sistema 
Conselhos de Psicologia. O evento, marcado 
para o Instituto Bennett, Rio de Janeiro, será 
um espaço de diálogo com a participação de 
académicos, psicólogos e destacados especia­
listas sobre o Sistema de Proteção da Criança e 
do Adolescente. Serão debatidas questões so­
bre como garantir a proteção de crianças e ado­
lescentes com ações que não entrem em con­
flito com a ética dos profissionais envolvidos. 
Outro objetivo do encontro é avançar no deba­
te sobre a escuta de crianças e adolescentes 
nos variados âmbitos da rede de proteção -
Justiça, Saúde, Educação, Assistência Social 
- , na direção de um olhar comprometido com 
o respeito à dignidade, à liberdade, à igualda­
de de direitos e à integridade do ser humano. 

crepop inicia 3â 
pesquisa em 2009 
0 Centro de Referência Técnica em Psicologia 
e Políticas Públicas (CREPOP) iniciou em ju­
lho sua terceira pesquisa em 2009. Desta vez, 
o público-alvo são os psicólogos que atuam 
em Políticas Públicas de Mobilidade Urbana, 
Transporte e Trânsito. 
Aos psicólogos que atuam na área, solicita-
se responder o questionário on-line disponí­
vel até o dia 4 de setembro. Fazem parte das 
estratégias de pesquisa, em São Paulo, uma 
reunião especifica e um grupo fechado, divul­
gados no site do CRP. 
0 questionário on-line poderá ser acessado 
no endereço: www.crepop.pol.org.br. Outras 
informações, no tel. (11) 3088-3270, com Ana 
ou Marcelo. 
Ainda em relação ao CREPOP vale destacar 
que já está disponível no portal o Documento 
de Referência de Vara de Família e Áreas Cor­
relatas e também o primeiro documento da 
série Práticas em Psicologia, com dois textos 
de psicólogos que participaram da pesquisa 
DST/AIDS. 

lei 5.766/71: 
v o c ê sab ia? 
Minuta de Projeto de Lei, propondo 
mudanças na Lei 5.766/71, que criou 
o Conselho Federal de Psicologia e os 
CRPs, foi encaminhada à Casa Ci' 
da Presidência da República no iní 
deste ano. A proposta objetiva a de­
mocratização do Sistema Conselhos 
de Psicologia e tem, atrás de si, uma 
longa história. Você sabia que: 

A Lei 5.766/71 foi editada 
no período mais violento da 
ditadura militar no Brasil, 
durante o governo do General-
Presidente Emílio Medici? 
As finalidades, a estrutura, 
o modo de funcionamento 
do Sistema Conselhos foram 
definidos com base numa 
Psicologia assistencialista, 
cientificista, objetiva e neutra, 
reflexo do ordenamento do 
Estado brasileiro à época? 
Em 1973, tomou posse o 
Primeiro Plenário do CFP e 
em 1974 foram nomeados, 
diretamente indicados pelo 
Federal, os Plenários dos 
Conselhos Regionais de 
Psicologia? 

Fique por dentro acompanhando 
andamento do projeto pelo site do 
CRP SP. 

http://www.quadrix.org.br
http://www.quadrix.org.br
http://www.pol.org.br
http://www.crps
http://sp.org.br/psicoterapia
http://www.crepop.pol.org.br


cerco contra a baixaria na tv 
A Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão e a Comissão de Direitos Huma­
nos e Minorias da Câmara dos Deputa­
dos assinaram, no dia 26 de maio último, 
um convénio em que se comprometem a 
promover o fluxo entre si de informações 
sobre possíveis violações de direitos fun­
damentais na programação das emissoras 
de televisão. Dessa forma, satisfaz-se a ne­
cessidade de o Ministério Público Federal 
receber reclamações, representações ou 
denúncias relativas à programação das TVs 
recebidas por meio da Campanha "Quem 
financia a baixaria é contra a cidadania". 
No pacote, está incluído o encaminhamen­
to do ranking da baixaria, com a sistemati­
zação das denúncias. 
Nas discussões que determinaram a assi­
natura do convénio, levou-se em conta que 
a campanha promove os direitos humanos 
e a dignidade do cidadão na programação 
da TV, por meio do controle social da pro­
gramação. Além disso, os princípios cons­
titucionais relativos à produção e à progra­
mação das emissoras de rádio e TV devem 
ser sempre observados, especialmente 
o respeito aos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família. 

em Brasília, a VII Conferência de Assistência Social 
A VII Conferência Nacional de Assistência 
Social, de 30 de novembro a 3 de dezem­
bro, em Brasília, terá como tema "Partici­
pação e controle social no SUAS". O obje­
tivo principal do evento é avaliar a situação 
atual da Assistência Social e propor novas 
diretrizes para o seu aperfeiçoamento. 
Até a data do evento, serão realizados vá­
rios encontros preparatórios. No dia 22 de 
junho, por exemplo, na Subsede do CRP 
da Baixada Santista e Vale do Ribeira, foi 
organizado um encontro preparatório para 
a Conferência, cujo tema foi "Participação 
e Controle Social no Sistema Único de As­
sistência Social (SUAS)". Nos dias 22 e 23 
de julho, no Anhembi, em São Paulo, foi a 
vez do seminário preparatório da Capital, 
envolvendo várias entidades. Acompanhe a 
agenda de eventos na internet, no endere­
ço http://www.mds.gov.br/cnas/vii-confe-
rencia-nacional. 
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V I I I E S P E C I A L I Z A Ç Ã O EM P S I C O L O G I A HOSPITALAR 
* * Reconhecido pelo Conselho Regional de Psicologia 
Destinado a: quinto anistas e profissionais em Psicologia. 
Turmas: mensal (um final de semana por mês) e semanal. 
Carga h o r á r i a : 520h 

I I P Ó S G R A D U A Ç Ã O EM P S I C O S S O M Á T I C A 
Destinado a: quinto anistas e profissionais das áreas da saúde. 
Turmas: mensal (um final de semana por mês) 
Carga h o r á r i a : 360h 

V I I I A P E R F E I Ç O A M E N T O EM PS ICOLOGIA HOSPITALAR 
( T e ó r i c o e P r á t i c o ) 
Destinado a: 4o, 5o anistas e profissionais em Psicologia. 
Turmas: mensal (um sábado por mês) 
Carga h o r á r i a : 120h 

E X T E N S Ã O EM P S I C O S S O M Á T I C A E PSICOONCOLOGIA 
Destinado a: estudantes a partir do lo ano e profissionais. 
Carga h o r á r i a : 8h - 16h e 32h 

I N F O R M A Ç Õ E S 
CURSOS E EVENTOS 

Fone: 11 3476-8365 
Local: Edifício Work Center 5 
End: Av. Jandira, 295 - cj. 608 

Moema - São Paulo | SP 
Site: www.cepps.com.br 
E-mail: info@cepps.com.br 

Fique por dentro de tudo o que acontece 

no crp sp. Àcesse: www.crpsp.org.br 

^FP P E S P 
I N S T I T U T O P A U L I S T A D E P S I C O L O G I A , 

E S T U D O S S O C I A I S E P E S Q U I S A 
CRP PJ 06/2686 CNPJ 05.369.707/0001-65 

E P S P E s c o l a de P s i c o l o g i a d e S ã o P a u l o 

* C U R S O S D E E S P E C I A L I Z A Ç Ã O PARA P S I C Ó L O G O S (2 A N O S ) 

Psicoterapias Psicodinâmicas de base winnicottiana 
* C U R S O S D E E X T E N S Ã O PARA E S T U D A N T E S E P R O F I S S I O N A I S 

NAS Á R E A S DA S A Ú D E , E D U C A Ç Ã O E O R G A N I Z A C I O N A L 
(2 ou 4 M E S E S ) 

Coord.: Prof.DrJoaquim Gonçalves Coelho Filho - CRP06/35761 

Consulte Programas dos Cursos 

www.ippesp.com.br 

EPSP Escola de Psicologia de São Paulo 
Rua Luis G ó i s , 1185 - 04043-300 - Metro Santa Cruz 

P A B X 5594.1226 

N ú c l e o P s i c a n a l í t i c o 
e m P s i c o l o g i a H o s p i t a l a r 

Cursos T e ó r i c o s 
Desafio Emocional do Cotidiano Hospitalar 
Psicanálise, Grupos e Instituições 
Técnicas Projetivas Gráficas e Verbais 

Cursos T e ó r i c o s - P r a t i c o s 
Expansão em Psicologia Hospitalar I e II 

Extensão em Psicologia Hospitalar 

A u l a s , a t e n d i m e n t o s e supervisões: 
H o s p i t a l d o S e r v i d o r Público E s t a d u a l 

I N F O R M A Ç Õ E S 
5088 8632 de 2 a a 6 a das 9 às 11 h 
www.nucleopsicanalitico.com.br 
nucleopsicanalitico@nucleopsicanalitico.com.br 

CURSO DE E S P E C I A L I Z A Ç Ã O EM NEUROPSICOLOGIA CLÍNICA 
Duração: 2 anos 540h 1 final de semana por mês 

Especialização em Neuropsicologia e Psicoterapia ABO 
CREDENCIADO PELO CFP 

ESPECIALISTA EM NEUROPSICOLOGIA s ó ( 

1. Atendimento em Psicoterapia e Neuropsicologia Vyg 

2. Prova de Rorschach 
3. Aval iação Neuropsicológica (Bateria de Invest igação Neuropsicológica) 
4. Habil i tação e Reabi l i tação 

• . IPAF - INSTITUTO DE PSICOLOGIA APLICADA E F O R M A Ç Ã O 
"fc Rua Maestro Callia, 294 - Vila Mariana Cep. 04012-100 

ABORDAGEM T E Ó R I C A 

r I N S C R I Ç Õ E S 
www.ipaf.com.br 

Tel. 5081-7905 

http://www.mds.gov.br/cnas/vii-confe-
http://www.cepps.com.br
mailto:info@cepps.com.br
http://www.crpsp.org.br
http://www.ippesp.com.br
http://www.nucleopsicanalitico.com.br
mailto:nucleopsicanalitico@nucleopsicanalitico.com.br
http://www.ipaf.com.br
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